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CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 6.315-A, DE 2013 
(Da Sra. Keiko Ota) 

 
Revoga o § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 2006, extinguindo a figura 
do tráfico privilegiado; tendo parecer da Comissão de Segurança Pública 
e Combate ao Crime Organizado, pela aprovação deste e pela rejeição 
dos de nºs 1174/15, 3635/15, 5688/16, 5892/16, 6284/16,  9827/18 e 
4803/16, apensados (relator: DEP. GUILHERME DERRITE).  
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 
II - Projetos apensados: 1174/15, 3635/15, 4803/16, 5688/16, 5892/16, 6284/16 e 
9827/18 
 

III - Na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
IV - Nova apensação: 3241/19 
 
 

(*) Atualizado em 21/06/19, para inclusão de apensados (8) 

AVULSO NÃO 
PUBLICADO. 

PROPOSIÇÃO 

DE PLENÁRIO 
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O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º Esta lei revoga o § 4° do artigo 33 da Lei n° 11.343, de 2006, 

extinguindo a figura do tráfico privilegiado.  

Art. 2° Fica revogado o § 4° do artigo 33 da Lei n° 11.343, de 2006.  

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data da publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A pena mínima do crime de tráfico de drogas, prevista no caput do artigo 

33 da Lei n° 11.343/2006, é de cinco anos de reclusão. Quando o réu é primário e de 

bons antecedentes, o magistrado, salvo circunstâncias extremamente específicas, 

fixará a sanção no mínimo legal, haja vista a ausência de motivos para tornar a 

dosimetria mais gravosa.  

Nos termos do § 4° do mesmo artigo, o qual busco ver revogado, a 

sanção imposta ao traficante pode ainda ser reduzida de um sexto a dois terços, se 

ele é primário, tem bons antecedentes e não se dedica à atividade nem organização 

criminosa.  

A aplicação combinada dois dispositivos mencionados nos parágrafos 

anteriores resulta a incidência de reprimenda extremamente branda ao traficante, pois 

a diminuição de cinco anos em dois terços implica a imposição de reprimenda de 

apenas um ano e oito meses de reclusão. Para se ter uma ideia, é menos do que a 

sanção imposta ao crime de furto qualificado, infração penal cuja prática não envolve 

lesão à saúde pública nem coloca em risco a vida e a integridade física de pessoas.  

A Constituição Federal qualificou como hediondo o delito de tráfico de 

drogas. Grande parte da doutrina e da jurisprudência, contudo, defende não ser o 

tráfico privilegiado hediondo. A aplicação de pena tão leve, assim, permitiria ao autor 

do delito usufruir de diversos benefícios, tais como a substituição da sanção privativa 

de liberdade por medidas restritivas de direito e a suspensão condicional da prisão. A 

legislação infraconstitucional, desse modo, criou situação incompatível com a 

gravidade conferida ao crime de tráfico de drogas pelo constituinte originário. 

Por outro lado, grande parte da violência é decorrência direta do 

comércio de entorpecentes, crime que assola as cidades brasileiras e contribui de 

maneira significativa para o aumento do número de latrocínios e de homicídios. É 



3 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6315-A/2013 

preciso conferir resposta adequada a este problema, cuja solução impõe medidas de 

ordem social e criminal.  

Ante o quadro, clamo os meus pares a aprovar o projeto de lei.  

Sala das Sessões, em 10 de setembro de 2013. 
 

Deputada KEIKO OTA 
PSB-SP 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006 
Institui o Sistema Nacional de Políticas 

Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 

medidas para prevenção do uso indevido, 

atenção e reinserção social de usuários e 

dependentes de drogas; estabelece normas para 

repressão à produção não autorizada e ao tráfico 

ilícito de drogas; define crimes e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DA REPRESSÃO À PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA 

E AO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES 

 

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, 

expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, 

ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou 

em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 

(quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.  

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:  

I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, 

oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, 

sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, 

insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas;  

II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com 

determinação legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a 

preparação de drogas;  

III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, 

administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que 

gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para 

o tráfico ilícito de drogas.  
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§ 2º Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga: Pena - detenção, 

de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa. (Vide ADIN nº 

4.274, publicada no DOU de 30/5/2012) 

§ 3º Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu 

relacionamento, para juntos a consumirem: Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e 

pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas 

previstas no art. 28.  

§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser 

reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde 

que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem 

integre organização criminosa. (Expressão "vedada a conversão em penas restritivas de 

direitos" com execução suspensa pelo Senado Federal, na forma do art. 52, X, da Constituição 

Federal, pela Resolução nº 5, de 15/2/2012) 

Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, entregar 

a qualquer título, possuir, guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, aparelho, 

instrumento ou qualquer objeto destinado à fabricação, preparação, produção ou transformação 

de drogas, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - 

reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois mil) 

dias-multa 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.174, DE 2015 
(Do Sr. Capitão Augusto) 

 
Revoga o § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que 
institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; 
prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para 
repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define 
crimes e dá outras providências. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6315/2013.  
 

 

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. 1º Esta lei revoga o § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 

2006. 

Art. 2º Revoga-se o § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

O tráfico de drogas é uma das principais mazelas da nossa sociedade. Ele 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI%24%2ESCLA%2E+E+4274%2ENUME%2E%29+OU+%28ADI%2EACMS%2E+ADJ2+4274%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI%24%2ESCLA%2E+E+4274%2ENUME%2E%29+OU+%28ADI%2EACMS%2E+ADJ2+4274%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2012/resolucao-5-15-fevereiro-2012-612375-publicacaooriginal-135237-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2012/resolucao-5-15-fevereiro-2012-612375-publicacaooriginal-135237-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2012/resolucao-5-15-fevereiro-2012-612375-publicacaooriginal-135237-pl.html
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é responsável por acabar com os sonhos e futuros de tantos jovens, é uma das 

principais causas da iniciação criminosa, afronta gravemente a saúde pública, causa 

insegurança social já que tem por decorrência diversos outros delitos, como o 

homicídio por dívida de droga, o roubo para obter meio de pagamento para manter o 

vício, dentre tantos outros.  

Na contramão da punição adequada desse grave delito, o § 4º do artigo 33 

da Lei nº 11.343, de 2006, criado sob a justificativa de permitir a diferenciação do 

pequeno para o grande traficante, permite reduzir em até 2/3 a pena do traficante, 

servindo para a verdadeira impunidade daqueles condenados pelo crime de tráfico. 

Verifica-se que aplicando a aludida causa de diminuição de pena, 

traficantes tem sido condenados a 1 ano e 8 meses, o que lhes dá direito a regime 

aberto ou mesmo a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito 

– o que constitui um contrassenso diante de tamanha gravidade desse delito, 

equiparado a crime hediondo, e da necessidade da adequada punição a esses 

criminosos. 

Ademais já existe no código penal medida para permitir a diferenciação na 

punição. Ora, o tipo penal prevê pena máxima e pena mínima e o quantum a ser 

aplicado a cada caso é definido pelo artigo 59 do Código Penal justamente de acordo 

com as circunstâncias judiciais de cada condenado. Portando, havendo circunstâncias 

judiciais favoráveis, o apenado já tem em seu favor a pena-base fixada no mínimo 

legal. 

Logo, nada justifica tamanho benefício em situação na qual a sociedade 

deveria reagir com todo rigor. 

Certamente, a punição adequada servirá de desestímulo a tal conduta. 

Portanto, temos a certeza que os nobres pares acolherão esta proposição 

e com a sua aprovação teremos uma norma mais adequada para punir esse grave 

delito. 

Sala das Sessões, em 16 de abril de 2015. 
 

Capitão Augusto 
Deputado Federal  

PR-SP 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006 

Institui o Sistema Nacional de Políticas 
Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 
medidas para prevenção do uso indevido, 
atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas; estabelece normas para 
repressão à produção não autorizada e ao tráfico 
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ilícito de drogas; define crimes e dá outras 
providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

.....................................................................................................................................................................................  
TÍTULO IV 

DA REPRESSÃO À PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA 
E AO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS 

.....................................................................................................................................................................................  
CAPÍTULO II 
DOS CRIMES 

 
Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, 

expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, 
ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou 
em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 
(quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.  

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:  
I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, 

oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, 
sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, 
insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas;  

II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a 
preparação de drogas;  

III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, 
administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que 
gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para 
o tráfico ilícito de drogas.  

§ 2º Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga: Pena - detenção, 
de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa. (Vide ADIN nº 
4.274, publicada no DOU de 30/5/2012) 

§ 3º Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu 
relacionamento, para juntos a consumirem: Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e 
pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas 
previstas no art. 28.  

§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser 
reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde 
que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem 
integre organização criminosa. (Expressão "vedada a conversão em penas restritivas de 
direitos" com execução suspensa pelo Senado Federal, na forma do art. 52, X, da Constituição 
Federal, pela Resolução nº 5, de 15/2/2012) 

Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, entregar 
a qualquer título, possuir, guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, aparelho, 
instrumento ou qualquer objeto destinado à fabricação, preparação, produção ou transformação 
de drogas, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - 
reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois mil) 
dias-multa.  
.....................................................................................................................................................................................  
.....................................................................................................................................................................................  

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

CÓDIGO PENAL 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI%24%2ESCLA%2E+E+4274%2ENUME%2E%29+OU+%28ADI%2EACMS%2E+ADJ2+4274%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI%24%2ESCLA%2E+E+4274%2ENUME%2E%29+OU+%28ADI%2EACMS%2E+ADJ2+4274%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2012/resolucao-5-15-fevereiro-2012-612375-publicacaooriginal-135237-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2012/resolucao-5-15-fevereiro-2012-612375-publicacaooriginal-135237-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2012/resolucao-5-15-fevereiro-2012-612375-publicacaooriginal-135237-pl.html
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PARTE GERAL 
.....................................................................................................................................................................................  

TÍTULO V 
DAS PENAS 

................................................................................................................................................................................... ..  
CAPÍTULO III 

DA APLICAÇÃO DA PENA 
Fixação da pena 

Art. 59. O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à 
personalidade do agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como 
ao comportamento da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para 
reprovação e prevenção do crime:  

I - as penas aplicáveis dentre as cominadas; 
II - a quantidade de pena aplicável, dentro dos limites previstos; 
III - o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade; 
IV - a substituição da pena privativa da liberdade aplicada, por outra espécie de 

pena, se cabível. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Critérios especiais da pena de multa 

Art. 60. Na fixação da pena de multa o juiz deve atender, principalmente, à situação 
econômica do réu.  

§ 1º A multa pode ser aumentada até o triplo, se o juiz considerar que, em virtude 
da situação econômica do réu, é ineficaz, embora aplicada no máximo.  
Multa substitutiva 

§ 2º A pena privativa de liberdade aplicada, não superior a 6 (seis) meses, pode ser 
substituída pela de multa, observados os critérios dos incisos II e III do art. 44 deste Código. 
(Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
.....................................................................................................................................................................................  
.....................................................................................................................................................................................   
 

PROJETO DE LEI N.º 3.635, DE 2015 
(Do Sr. Rubens Pereira Júnior) 

 
Altera o art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, a qual dispõe 
sobre a Lei de Drogas. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6315/2013.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º - O art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 33...................................................................... 

§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as 

penas poderão ser reduzidas de um sexto a um terço, desde que 

o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033702/c%C3%B3digo-penal-decreto-lei-2848-40
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às atividades criminosas nem integre organização criminosa.” 

(NR) 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

Passados quase 10 (dez) anos da edição da Lei nº 11.343, de 23 de 

agosto de 2006, verifica-se a necessidade de seu aperfeiçoamento. 

Nesse jaez, a praxe judiciária tem demonstrado que a previsão do art. 

33, § 4º, daquela legislação, que dispõe sobre uma causa de diminuição de pena ao 

“traficante de primeira viagem”, conforme a lição do brilhante professor Guilherme de 

Souza Nucci (In: Leis penais e processuais penais comentadas. 6. ed. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2012, p. 263), não está servindo para a proteção efetiva dos 

bens jurídicos tutelados pela norma. 

Com efeito, o próprio dispositivo elencou os requisitos legais para obter 

o referido benefício: o agente tem que ser primário, de bons antecedentes criminais, 

não se dedicar às atividades criminosas e nem integrar organização criminosa. 

Todavia, reputa-se pertinente uma reforma, não dos supracitados 

requisitos, mas, sim, do grau máximo da citada causa de diminuição de pena, o qual 

é, hoje, de 2/3 (dois terços), passando para o patamar de 1/3 (um terço). 

Dessa forma, não se duvida da enorme importância da existência de 

supramencionada causa de diminuição de pena, a qual, conforme a lição de 

Guilherme de Souza Nucci (op. cit., p. 263), cuida-se de norma inédita e, ainda, “que 

merece aplauso”. 

Contudo, aquele regramento tem se revelado, de maneira notória, como 

insuficiente para a proteção dos bens jurídicos protegidos pelo art. 33 da Lei nº 

11.343/2006, mais conhecida como Lei de Drogas. 

A respeito do assunto, veja-se a seguinte preleção de Damásio de Jesus 

(Lei antidrogas anotada. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 95): 

A dogmática penal tradicional estava acostumada a tratar de 

interesses jurídicos tangíveis, como a vida, a incolumidade física, 

o patrimônio etc., normalmente relacionados a um indivíduo e de 

lesões facilmente perceptíveis. [...] Com o progresso da 

sociedade, entretanto, surgiram novos interesses jurídicos de 

difícil apreciação e determinação. Assim, v. g., a saúde pública, 

no que se relaciona especialmente com o crime de tráfico ilícito 

de drogas, cujo interesse de prevenção e repressão se encontra 

previsto nas Constituições Federais da maioria dos países (arts. 

5º, XLIII, 108, V, e 200, VII, da CF brasileira), traduzindo a 
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pretensão de o Estado garantir o normal funcionamento do 

sistema no que diz respeito à observância dos direitos dos 

cidadãos em todos os atributos de sua personalidade, em que se 

inclui o referente à saúde. 

Destarte, acerca da saúde pública, objeto principal da proteção do crime 

de tráfico de drogas, também anota Damásio de Jesus (op. cit., p. 95-96): 

Seja considerado bem ou interesse, não é, como dizia Heleno 

Cláudio Fragoso, “um esquema conceitual, visando a 

proporcionar uma solução técnica de nossa questão: é o bem 

humano ou da vida social que se procura preservar, cuja natureza 

e qualidade depende, sem dúvida, do sentido que a norma tem ou 

que a ela é atribuído, constituindo, em qualquer caso, uma 

realidade contemplada pelo direito” (Lições de direito penal; a 

nova Parte Geral, 8. ed., Rio de Janeiro, Forense, 1985, p. 278, 

n. 257). Realmente, o interesse jurídico concernente à saúde 

pública, de natureza difusa, não é fictício. Não constitui 

meramente referência abstrata criada pelo legislador. É um bem 

palpável, uma vez que se encontra relacionado a todos os 

membros da coletividade e a cada um considerado 

individualmente. Interesses de tal natureza, dizia Heleno Cláudio 

Fragoso, não deixam “de referir-se à concreta realidade social” 

(Lições, cit.). De modo que, quando lesionados, interferem na vida 

real de todos os membros da sociedade ou de parte dela antes de 

haver dano ou perigo de lesão individual. 

Entretanto, a citada proteção não se esgota na saúde pública, que é o 

objeto jurídico principal, imediato, do crime de tráfico de drogas, abarcando, ainda, os 

direitos à vida, à saúde individual, à juventude, à segurança coletiva e à ordem pública, 

que compõem a sua objetividade jurídica secundária, mediata, pois são tutelados de 

maneira indireta ou reflexa (JESUS, Damásio de. op. cit.). 

De qualquer forma, ainda que se leve em consideração somente a saúde 

pública como o bem jurídico tutelado pelo crime de tráfico de drogas, vê-se que 

deveras exacerbada a possibilidade de diminuição da pena do traficante do art. 33, § 

4º, da Lei nº 11.343/2006, no patamar de 2/3 (dois terços), como é o previsto, 

atualmente, o que se pretende justamente alterar agora, no presente Projeto de Lei. 

Observe-se atentamente que, na vigente redação do regramento, o 

traficante pode ser agraciado com uma redução de pena de 2/3 (dois terços), que 

pode fazer esta alcançar o patamar de tão somente 01 (um) ano e 08 (oito) meses de 

reclusão, o que se mostra insuficiente para a proteção do(s) bem(ns) jurídico(s) 
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protegido(s) pela norma, violando claramente o princípio da proibição da proteção 

deficiente, na esteira do garantismo positivo. 

Cumpre assinalar que não se está aqui almejando destacar que a pena 

privativa de liberdade imputada pode, ainda, ser convertida em restritivas de direitos, 

para o fim de reforçar a necessidade de modificação do quantum da referida causa de 

diminuição de pena, porque o patamar máximo proposto, que é de 1/3 (um terço), não 

impedirá, também, a supracitada conversão, tendo em vista que a reprimenda 

corpórea não extrapolará 04 (quatro) anos de reclusão, a atrair a incidência negativa 

do art. 44, I, do Código Penal. 

A defesa é outra: da insuficiência da pena para o traficante do art. 33, § 

4º, da Lei nº 11.343/2006, que faz jus ao quantum máximo de diminuição da sua 

reprimenda, nos moldes atuais. 

Com o patamar proposto, de 1/3 (um terço), consoante registrado acima, 

a pena mínima infligida ao “traficante de primeira viagem” será dobrada, ou seja, 

passará para 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, a qual se adequa muito 

mais ao objetivo da norma, revelando-se uma resposta suficiente para a proteção 

daquele(s) bem(ns) jurídico(s). 

Desse modo, reputa-se bastante importante a alteração da Lei de 

Drogas para o fim de estabelecer que o traficante previsto no art. 33, § 4º, pode ter a 

sua pena reduzida de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço). 

Tal medida irá colaborar, inclusive, para a melhor sistematicidade das 

causas de diminuição de pena previstas atualmente. 

Esta conclusão é chegada porque a distância entre os patamares 

mínimo e máximo da respectiva causa de diminuição de pena é muito alargada, de 

1/6 (um sexto) até 2/3 (dois terços) na perspectiva vigente. 

É que se desconhece a existência de dispositivo do Código Penal que 

tenha tamanha variação entre os patamares mínimo e máximo de redução de pena; 

não se vê nos arts. 14, parágrafo único, 16 e 28, § 2º, que preveem o redutor de 1/3 

(um terço) a 2/3 (dois terços), e muito menos nos arts. 21, caput, parte final, 29, § 1º, 

121, § 1º, e 129, § 4º, os quais estipulam a redução de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço). 

Assim, como a pena infligida atualmente ao “traficante de primeira 

viagem” está se demonstrando insuficiente, merecendo aumento, e pelo fato de o caso 

se identificar muito mais com as causas de diminuição insertas nos arts. 29, § 1º, e 

121, § 1º, ambos do Código Penal, que preveem, respectivamente, a participação de 

menor importância e o homicídio “privilegiado”, que é a mesma terminologia usada 

doutrinária e jurisprudencialmente para o delito do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, de 

“tráfico privilegiado”, reputa-se justificada, cabalmente, a alteração do patamar 

máximo deste último dispositivo para 1/3 (um terço). 
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Cumpre consignar, ainda, que a Lei nº 11.343/2006, que revogou a Lei 

nº 6.368/1976, aumentou a reprimenda prevista para o crime de tráfico de drogas, que 

possuía uma pena privativa de liberdade de 03 (três) a 15 (quinze) anos de reclusão, 

passando, após a vigência daquele primeiro diploma, para o patamar de 05 (cinco) a 

15 (quinze) anos de reclusão, demonstrando, assim, a necessidade de um 

recrudescimento no combate àquele crime, o qual, todavia, vislumbra-se bastante 

estimulado nos dias atuais com relação ao “traficante de primeira viagem”, pois a 

respectiva sanção penal se apresenta insuficiente nos casos em que operada a 

redução máxima supracitada. 

Derradeiramente, retira-se da vigente redação do art. 33, § 4º, da Lei nº 

11.343/2006, a proibição de conversão em penas restritivas de direitos, a qual foi 

declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Habeas 

Corpus de nº 97.256/RS, cuja expressão já teve, inclusive, suspensa a sua execução 

pelo Senado Federal por meio da Resolução nº 05/2012. 

Ante o exposto, peço apoio na aprovação deste Projeto de Lei. 

 

Sala das Sessões, em 16 de novembro de 2015. 

 
Deputado Rubens Pereira Junior 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 
Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 
 

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006 
Institui o Sistema Nacional de Políticas 
Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 
medidas para prevenção do uso indevido, 
atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas; estabelece normas para 
repressão à produção não autorizada e ao tráfico 
ilícito de drogas; define crimes e dá outras 
providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO IV 

DA REPRESSÃO À PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA 
E AO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO II 
DOS CRIMES 

 
Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, 

expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, 
ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou 
em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 
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(quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.  
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:  
I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, 

oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, 
sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, 
insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas;  

II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a 
preparação de drogas;  

III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, 
administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que 
gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para 
o tráfico ilícito de drogas.  

§ 2º Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga: Pena - detenção, 
de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa. (Vide ADIN nº 
4.274, publicada no DOU de 30/5/2012) 

§ 3º Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu 
relacionamento, para juntos a consumirem: Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e 
pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas 
previstas no art. 28.  

§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser 
reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde 
que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem 
integre organização criminosa. (Expressão "vedada a conversão em penas restritivas de 
direitos" com execução suspensa pelo Senado Federal, na forma do art. 52, X, da Constituição 
Federal, pela Resolução nº 5, de 15/2/2012) 

Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, entregar 
a qualquer título, possuir, guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, aparelho, 
instrumento ou qualquer objeto destinado à fabricação, preparação, produção ou transformação 
de drogas, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - 
reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois mil) 
dias-multa.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 6.368, DE 21 DE OUTUBRO DE 1976 
Revogada pela Lei Ordinária nº 11.343 de 23 de Agosto de 2006 

Dispõe sobre medidas de prevenção e repressão 
ao tráfico ilícito e uso indevido de substâncias 
entorpecentes ou que determinem dependência 
física ou psíquica, e dá outras providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I 

DA PREVENÇÃO 
Art. 1º É dever de toda pessoa física ou jurídica colaborar na prevenção e repressão 

ao tráfico ilícito e uso indevido de substância entorpecente ou que determine dependência física 
ou psíquica.  

Parágrafo único. As pessoas jurídicas que, quando solicitadas, não prestarem 
colaboração nos planos governamentais de prevenção e repressão ao tráfico ilícito e uso 
indevido de substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica perderão, 
a juízo do órgão ou do poder competente, auxílios ou subvenções que venham recebendo da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, Territórios e Municípios, bem como de suas autarquias, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações.  

Art. 2º Ficam proibidos em todo o território brasileiro o plantio, a cultura, a colheita 
e a exploração, por particulares, de todas as plantas das quais possa ser extraída substância 
entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica.  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI%24%2ESCLA%2E+E+4274%2ENUME%2E%29+OU+%28ADI%2EACMS%2E+ADJ2+4274%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI%24%2ESCLA%2E+E+4274%2ENUME%2E%29+OU+%28ADI%2EACMS%2E+ADJ2+4274%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2012/resolucao-5-15-fevereiro-2012-612375-publicacaooriginal-135237-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2012/resolucao-5-15-fevereiro-2012-612375-publicacaooriginal-135237-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2012/resolucao-5-15-fevereiro-2012-612375-publicacaooriginal-135237-pl.html
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§ 1º As plantas dessa natureza, nativas ou cultivadas, existentes no território 
nacional, serão destruídas pelas autoridades policiais, ressalvados os casos previstos no 
parágrafo seguinte.  

§ 2º A cultura dessas plantas com fins terapêuticos ou científicos só será permitida 
mediante prévia autorização das autoridades competentes.  

§ 3º Para extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, possuir, importar, 
exportar, remeter, transportar, expor, oferecer, vender, comprar, trocar, ceder ou adquirir para 
qualquer fim substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica, ou 
matéria-prima destinada à sua preparação, é indispensável licença da autoridade sanitária 
competente, observadas as demais exigências legais.  

§ 4º Fica dispensada da exigência prevista no parágrafo anterior aquisição de 
medicamentos mediante prescrição médica, de acordo com os preceitos legais ou 
regulamentares.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

CÓDIGO PENAL 
PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO II 
DO CRIME 

Relação de causalidade  
Art. 13. O resultado, de que depende a existência do crime, somente é imputável a 

quem lhe deu causa. Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria 
ocorrido.  
Superveniência de causa independente  

§ 1º A superveniência de causa relativamente independente exclui a imputação 
quando, por si só, produziu o resultado; os fatos anteriores, entretanto, imputam-se a quem os 
praticou.  
Relevância da omissão  

§ 2º A omissão é penalmente relevante quando o omitente devia e podia agir para 
evitar o resultado. O dever de agir incumbe a quem: 

a) tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigilância;  
b) de outra forma, assumiu a responsabilidade de impedir o resultado;  
c) com seu comportamento anterior, criou o risco da ocorrência do resultado. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Art. 14. Diz-se o crime:  

Crime consumado  
I - consumado, quando nele se reúnem todos os elementos de sua definição legal;  

Tentativa  
II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias 

à vontade do agente.  
Pena de tentativa  

Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, pune-se a tentativa com a pena 
correspondente ao crime consumado, diminuída de um a dois terços. (Artigo com redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Desistência voluntária e arrependimento eficaz  

Art. 15. O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução ou 
impede que o resultado se produza, só responde pelos atos já praticados. (Artigo com redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Arrependimento posterior  

Art. 16. Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o 
dano ou restituída a coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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agente, a pena será reduzida de um a dois terços. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11/7/1984) 

Crime impossível  
Art. 17. Não se pune a tentativa quando, por ineficácia absoluta do meio ou por 

absoluta impropriedade do objeto, é impossível consumar-se o crime. (Artigo com redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Art. 18. Diz-se o crime:  
Crime doloso  

I - doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo; 
Crime culposo  

II - culposo, quando o agente deu causa ao resultado por imprudência, negligência 
ou imperícia.  

Parágrafo único. Salvo os casos expressos em lei, ninguém pode ser punido por fato 
previsto como crime, senão quando o pratica dolosamente. (Artigo com redação dada pela Lei 
nº 7.209, de 11/7/1984) 

Agravação pelo resultado  
Art. 19. Pelo resultado que agrava especialmente a pena, só responde o agente que 

o houver causado ao menos culposamente. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11/7/1984) 

Erro sobre elementos do tipo  
Art. 20. O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo, 

mas permite a punição por crime culposo, se previsto em lei.  
Descriminantes putativas  

§ 1º É isento de pena quem, por erro plenamente justificado pelas circunstâncias, 
supõe situação de fato que, se existisse, tornaria a ação legítima. Não há isenção de pena quando 
o erro deriva de culpa e o fato é punível como crime culposo. 
Erro determinado por terceiro  

§ 2º Responde pelo crime o terceiro que determina o erro.  
Erro sobre a pessoa  

§ 3º O erro quanto à pessoa contra a qual o crime é praticado não isenta de pena. 
Não se consideram, neste caso, as condições ou qualidades da vítima, senão as da pessoa contra 
quem o agente queria praticar o crime. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11/7/1984) 
Erro sobre a ilicitude do fato  

Art. 21. O desconhecimento da lei é inescusável. O erro sobre a ilicitude do fato, se 
inevitável, isenta de pena; se evitável, poderá diminuí-la de um sexto a um terço.  

Parágrafo único. Considera-se evitável o erro se o agente atua ou se omite sem a 
consciência da ilicitude do fato, quando lhe era possível, nas circunstâncias, ter ou atingir essa 
consciência. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Coação irresistível e obediência hierárquica  

Art. 22. Se o fato é cometido sob coação irresistível ou em estrita obediência a 
ordem, não manifestamente ilegal, de superior hierárquico, só é punível o autor da coação ou 
da ordem. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Exclusão de ilicitude  

Art. 23. Não há crime quando o agente pratica o fato:  
I - em estado de necessidade;  
II - em legítima defesa; 
III - em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular de direito. 

Excesso punível  
Parágrafo único. O agente, em qualquer das hipóteses deste artigo, responderá pelo 

excesso doloso ou culposo. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Estado de necessidade 
Art. 24. Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para salvar de 

perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio 
ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se.  

§ 1º Não pode alegar estado de necessidade quem tinha o dever legal de enfrentar 
o perigo.  

§ 2º Embora seja razoável exigir-se o sacrifício do direito ameaçado, a pena poderá 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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ser reduzida de um a dois terços. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Legítima defesa 

Art. 25. Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios 
necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem. (Artigo com 
redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984). 

 
TÍTULO III 

DA IMPUTABILIDADE PENAL 
Inimputáveis 

Art. 26. É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento 
mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de 
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.  
Redução de pena 

Parágrafo único. A pena pode ser reduzida de um a dois terços, se o agente, em 
virtude de perturbação de saúde mental ou por desenvolvimento mental incompleto ou 
retardado não era inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se 
de acordo com esse entendimento. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Menores de dezoito anos 

Art. 27. Os menores de 18 (dezoito) anos são penalmente inimputáveis, ficando 
sujeitos às normas estabelecidas na legislação especial. (Artigo com redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11/7/1984) 

 
Emoção e paixão 

Art. 28. Não excluem a imputabilidade penal:  
I - a emoção ou a paixão;  

Embriaguez 
II - a embriaguez, voluntária ou culposa, pelo álcool ou substância de efeitos 

análogos. 
§ 1º É isento de pena o agente que, por embriaguez completa, proveniente de caso 

fortuito ou força maior, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender 
o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

§ 2º A pena pode ser reduzida de um a dois terços, se o agente, por embriaguez, 
proveniente de caso fortuito ou força maior, não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a 
plena capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 
TÍTULO IV 

DO CONCURSO DE PESSOAS 
 
Art. 29. Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a este 

cominadas, na medida de sua culpabilidade.  
§ 1º Se a participação for de menor importância, a pena pode ser diminuída de um 

sexto a um terço.  
§ 2º Se algum dos concorrentes quis participar de crime menos grave, ser-lhe-á 

aplicada a pena deste; essa pena será aumentada até metade, na hipótese de ter sido previsível 
o resultado mais grave. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Circunstâncias incomunicáveis  

Art. 30. Não se comunicam as circunstâncias e as condições de caráter pessoal, 
salvo quando elementares do crime. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Casos de impunibilidade  

Art. 31. O ajuste, a determinação ou instigação e o auxílio, salvo disposição 
expressa em contrário, não são puníveis, se o crime não chega, pelo menos, a ser tentado. 
(Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
....................................................................................................................................................... 

PARTE ESPECIAL 
(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
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TÍTULO I 
DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

 
CAPÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A VIDA 
Homicídio simples  

Art. 121. Matar alguém:  
Pena - reclusão, de seis a vinte anos.  

Caso de diminuição de pena  
§ 1º Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou 

moral, ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, 
o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço.  
Homicídio qualificado  

§ 2º Se o homicídio é cometido:  
I - mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe;  
II - por motivo fútil;  
III - com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio 

insidioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo comum;  
IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que 

dificulte ou torne impossível a defesa do ofendido;  
V - para assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem de outro 

crime;  
Feminicídio  

VI - contra a mulher por razões da condição de sexo feminino; (Inciso acrescido 
pela Lei nº 13.104, de 9/3/2015) 

VII - contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da Constituição 
Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de Segurança Pública, no 
exercício da função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou                                                                               
parente consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição: (Inciso acrescido pela Lei nº 
13.142, de 6/7/2015) 

Pena - reclusão, de doze a trinta anos.  
§ 2º-A Considera-se que há razões de condição de sexo feminino quando o crime 

envolve: 
I - violência doméstica e familiar; 
II - menosprezo ou discriminação à condição de mulher. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 13.104, de 9/3/2015) 
Homicídio culposo  

§ 3º Se o homicídio é culposo:  
Pena - detenção, de um a três anos.  

Aumento de pena  
§ 4º No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 (um terço), se o crime resulta 

de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar 
imediato socorro à vítima, não procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge para evitar 
prisão em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena é aumentada de 1/3 (um terço) se o crime 
é praticado contra pessoa menor de 14 (quatorze) ou maior de 60 (sessenta) anos. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 10.741, de 1/10/2003) 

§ 5º Na hipótese de homicídio culposo, o juiz poderá deixar de aplicar a pena, se as 
conseqüências da infração atingiram o próprio agente de forma tão grave que a sanção penal se 
torne desnecessária. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 6.416, de 24/5/1977) 

§ 6º A pena é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime for praticado 
por milícia privada, sob o pretexto de prestação de serviço de segurança, ou por grupo de 
extermínio. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.720, de 27/9/2012) 

§ 7º A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime 
for praticado: 

I - durante a gestação ou nos 3 (três) meses posteriores ao parto; 
II - contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, maior de 60 (sessenta) anos ou com 

deficiência; 
III - na presença de descendente ou de ascendente da vítima. (Parágrafo acrescido 
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pela Lei nº 13.104, de 9/3/2015) 
Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio  

Art. 122. Induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou prestar-lhe auxílio para que o 
faça:  

Pena - reclusão, de dois a seis anos, se o suicídio se consuma; ou reclusão, de um a 
três anos, se da tentativa de suicídio resulta lesão corporal de natureza grave.  

Parágrafo único. A pena é duplicada:  
Aumento de pena  

I - se o crime é praticado por motivo egoístico;  
II - se a vítima é menor ou tem diminuída, por qualquer causa, a capacidade de 

resistência.  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 
DAS LESÕES CORPORAIS 

Lesão corporal 
Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:  
Pena - detenção, de três meses a um ano.  

Lesão corporal de natureza grave  
§ 1º Se resulta:  
I - Incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias;  
II - perigo de vida;  
III - debilidade permanente de membro, sentido ou função;  
IV - aceleração de parto:  
Pena - reclusão, de um a cinco anos.  
§ 2º Se resulta:  
I - Incapacidade permanente para o trabalho;  
II - enfermidade incurável;  
III- perda ou inutilização de membro, sentido ou função; (Retificado no DOU de 

3/1/1941) 
IV - deformidade permanente;  
V - aborto:  
Pena - reclusão, de dois a oito anos.  

Lesão corporal seguida de morte  
§ 3º Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam que o agente não quis o 

resultado, nem assumiu o risco de produzi-lo:  
Pena - reclusão, de quatro a doze anos.  

Diminuição de pena  
§ 4º Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou 

moral ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, 
o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço.  
Substituição da pena  

§ 5º O juiz, não sendo graves as lesões, pode ainda substituir a pena de detenção 
pela de multa:  

I - se ocorre qualquer das hipóteses do parágrafo anterior;  
II - se as lesões são recíprocas.  

Lesão corporal culposa  
§ 6º Se a lesão é culposa:  
Pena - detenção, de dois meses a um ano.  

Aumento de pena  
§ 7º Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se ocorrer qualquer das hipóteses dos §§ 

4º e 6º do art. 121 deste Código. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.720, de 
27/9/2012) 

§ 8º Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 5º do art. 121. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 6.416, de 24/5/1977 e com nova redação dada pela Lei nº 8.069, de 13/7/1990) 
Violência doméstica 

§ 9º Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou 
companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente 
das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade:  
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Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
10.886, de 17/7/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 11.340, de 7/8/2006) 

§ 10. Nos casos previstos nos §§ 1º a 3º deste artigo, se as circunstâncias são as 
indicadas no § 9º deste artigo, aumenta-se a pena em 1/3 (um terço). (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 10.886, de 17/7/2004) 

§ 11. Na hipótese do § 9º deste artigo, a pena será aumentada de um terço se o crime 
for cometido contra pessoa portadora de deficiência. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.340, 
de 7/8/2006) 

§ 12. Se a lesão for praticada contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 
144 da Constituição Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de Segurança 
Pública, no exercício da função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro 
ou parente consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição, a pena é aumentada de um 
a dois terços. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.142, de 6/7/2015) 

 
CAPÍTULO III 

DA PERICLITAÇÃO DA VIDA E DA SAUDE 
Perigo de contágio venéreo  

Art. 130. Expor alguém, por meio de relações sexuais ou qualquer ato libidinoso, a 
contágio de moléstia venérea, de que sabe ou deve saber que está contaminado:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa.  
§ 1º Se é intenção do agente transmitir a moléstia:  
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.  
§ 2º Somente se procede mediante representação. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney, Presidente, nos termos 

do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 
 

R E S O L U Ç Ã O Nº  5, DE 2012 
 

Suspende, nos termos do art. 52, inciso X, da Constituição Federal, a execução de 
parte do § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006. 

O SENADO FEDERAL resolve: 
Art. 1º É suspensa a execução da expressão "vedada a conversão em penas 

restritivas de direitos" do § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, declarada 
inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal nos autos do Habeas 
Corpus nº 97.256/RS. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 15 de fevereiro de 2012. 

 
Senador JOSÉ SARNEY 
Presidente do Senado Federal 
 

PROJETO DE LEI N.º 4.803, DE 2016 
(Do Sr. Laudivio Carvalho) 

 
Modifica o § 4º do artigo 33 da Lei 11.343, de 23 agosto de 2006, que 
institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; 
prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para 
repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define 
crimes e dá outras providências. 
 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532667&seqTexto=14989&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532667&seqTexto=14989&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532667&seqTexto=14989&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532667&seqTexto=14989&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13142-6-julho-2015-781170-publicacaooriginal-147463-pl.html


19 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6315-A/2013 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-3635/2015.  
 

 
O Congresso Nacional Decreta: 

Art. 1º Esta lei altera o § 4º do artigo 33 da Lei 11.343, de 23 de agosto 

de 2006, que instituiu o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – Sisnad. 

Art. 2º O § 4º do artigo 33 da Lei 11.343, de 23 de agosto de 2006 passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

§ 4o Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, as penas não 

poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, mesmo que o agente seja primário, 

de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre 

organização criminosa.  

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

“ A a Lei 11.343/06 não conseguiu corrigir o problema que existia na lei 

revogada, relativo á violação ao princípio da racionalidade, em face de equiparação 

de condutas de gravidades significativas distintas. Não sendo respeitado o princípio 

da racionalidade (ou proibição de excesso) (MESQUITA JÚNIOR, 2007, p.79).” 

Quanto à inconstitucionalidade do § 4 do art.33, da Lei 11.343/06, 

verificassem que sob o prisma processual, a evolução das leis referentes à matéria 

deu-se de maneira retrógada, ou seja, não acompanhou devidamente à celeridade do 

processo. 

A Lei de Drogas, dessa forma, na contramão do espírito que informou o 

Poder Constituinte de 1988, o qual determinou tratamento mais gravoso aos crimes 

hediondos e equiparados, inusitadamente, propiciou uma diminuição de penas de um 

sexto a dois terços ao traficante de drogas que preencha os seguintes requisitos 

legais: a) seja primário; b) seja portador de bons antecedentes; d) não se dedique às 

atividades criminosas; d) não integre organizações criminosas. 

Com o surgimento, da nova lei de drogas, houve divergências quanto ao a 

inconstitucionalidade do § 4º, do art.33, sobretudo, quanto a concessão da liberdade 

provisória, ao réu primário, assim, desprivilegiando outras figuras tipificadas do 

referido artigo, assim, a doutrina entendeu que haveria privilégio a determinadas 

tipificações dentro do próprio artigo, enquanto em outras situações, mesmo sendo 

traficante o réu,primário,não poderia ser enquadrado aos pressupostos legais da lei 

9.099/95,ou ser concedido a este  Liberdade Provisória. 

Paradoxalmente, com isso, um traficante primário e portador de bons 
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antecedentes contarão com um privilégio específico, do qual não dispõe nenhum autor 

ou partícipe de outro crime de menor gravidade que também seja primário e portador 

de bons antecedentes (CAPEZ, 2009, p. 8). 

Com efeito, os bons antecedentes (art. 59, caput, do 

CP) e a primariedade não podem reduzir a pena abaixo de seu 

limite mínimo. Mais: o quantum a ser diminuído fica a critério do 

Juiz (a lei não diz quanto o Juiz diminui em cada circunstância 

judicial nem em cada atenuante). Agora, promovidos à condição 

de causa especial de diminuição de pena, podem beneficiar os 

traficantes de modo muito mais eficaz do que a qualquer outro 

infrator, até mesmo os de menor potencial ofensivo. Com essa 

nova “vestimenta”, a lei conferiu um inusitado prêmio aos 

traficantes de drogas, desproporcional em relação aos outros 

delitos (CAPEZ, 2009, p. 8). 

Registre-se que, a referida possibilidade coloca em risco o harmônico 

sistema principiológico que norteia a aplicação das penas do Código Penal. Se um 

indivíduo, portador de bons antecedentes, difama uma pessoa, a referida 

circunstância não terá o condão de fazer com que a pena seja fixada aquém do limite 

mínimo; por outro lado, se um indivíduo, portador de bons antecedentes e não 

integrante de organização criminosa, trafica drogas, a sua pena poderá ser reduzida 

de um sexto a dois terços, podendo ficar aquém do mínimo legal. 

Vale ressaltar que amplia discussão quanto ao princípio da 

proporcionalidade, da individualização da pena, (art. 5.º, XLVI), logo, exclui certos 

tipos de sanções (art. 5.º, XLVII) e requer mais rigor para casos de maior gravidade 

(art. 5.º, XLII, XLIII e XLIV) e moderação para infrações menos graves (art. 98, I). 

Assim, é preciso o julgador ter em vista não somente a lei especifica, mas, 

sobretudo, legislações subsidiárias a matéria, para que não possa fazer injustiça com 

o rigor punitivo da lei, verificando o caso concreto, sem ferir o direito do homem de ir 

e vir, as garantias constitucionais, averiguando sem grau de periculosidade a 

sociedade ao conceder ou negar certos benefícios legais, como o direito de responder 

em liberdade. 

Com efeito, a Constituição Federal, no seu art. 5.º, XLIII, dispõe que “a lei 

considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática de 

tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 

podendo evitá-los, se omitirem”. 

O constituinte, desde logo, assegurou que o tráfico de drogas, a tortura e o 

terrorismo são merecedores de tratamento penal mais severo. Cumpria ao legislador 

ordinário a tarefa de escolher um critério para classificar e definir os crimes hediondos, 

que mereceriam o mesmo tratamento rigoroso. 

Desse modo, a pena, isto é, a resposta punitiva estatal 

ao crime, deve guardar proporção com o mal infligido ao corpo 

social. Deve ser proporcional à extensão do dano, não se 
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admitindo que o sistema penal, levando em conta uma mesma 

circunstância (antecedentes), traga um benefício imerecido ao 

autor de um crime equiparado a hediondo, possibilitando que a 

sua pena seja diminuída de um sexto a dois terços, inclusive 

aquém do mínimo legal, quando os demais jurisdicionados, 

autores de crimes de menor repulsa social (injúria, calúnia, 

bigamia etc.) e portadores de bons antecedentes, sejam 

contemplados apenas com uma circunstância judicial (art. 59, 

caput), cujo limite mínimo de pena jamais poderá ser alterado 

(CAPEZ, 2009, p. 9). 

A distorção, além de ofender o princípio da proporcionalidade das penas, 

acarreta grave instabilidade à ordem social e à segurança da coletividade, pois a 

defesa do bem jurídico que se pretende proteger com a incriminação do tráfico de 

drogas foi menoscabada pelo legislador. Do ponto de vista da prevenção geral, tal 

previsão legal, dessa forma, é descabida, inoportuna. 

Preenchidos, assim, os quatro requisitos legais, o traficante poderá contar 

com o tratamento benéfico da lei. 

Trata-se de disposição que não constava no regime da lei revogada. 

Constitui, portanto, um prêmio, um benefício a inúmeros traficantes, os quais poderão 

ter suas penas diminuídas em até dois terços. 

Muito embora o § 4.º possua conteúdo benéfico, o que, por força de 

comando constitucional, autorizaria a sua retroação, todo o restante do art. 33 da lei 

nada tem de benéfico, pois aumentou a pena do tráfico de drogas, que era de 3 a 15 

anos, para de 5 a 15 anos e impôs uma multa mais pesada (500 a 1.500 dias-multa), 

o que tem gerado grande discussão doutrinária e jurisprudencial acerca de sua 

incidência. (CAPEZ, 2009, p. 10). 

Assim, acredita-se que o aumento de pena prevista no art. 33, do atual 

diploma legal que rege os crimes de drogas, uso e trafico, não irá contribuir em nada 

para diminuir o tráfico de drogas, muito menos o uso de tal substancia entorpecente, 

mas sim a informação, a educação, a conscientização, o uso do poder da palavra, da 

persuasão, no intuito de alertar a sociedade sobre os seus males, e danos que podem 

advir, seria o melhor remédio para combater as drogas em todas as suas formas. 

Quanto a prova “[...] deve ser firme, segura, convincente, incontroversa, 

“clara como a luz”, certa “ como a evidência”, “ positiva como qualquer expressão 

algébrica”(TJSP, ACrim 172.503, 1ª Câm. Crim., rel. Des. Jarbas Mazzoni, 

RT,714:357 e 358). Não o sendo, absolve-se. Nesse sentido :TJSP, ACrim 250.313, 

3ª Câm. crim.,rel. Des. Gonçalves Nogueira, Cadernos de Jurisprudência Dominante, 

São Paulo, Academia Paulista de Magistrados, Editora Revistas 

Oficiais,set.2001,2:166 e 168. 

No tocante aos requisitos para da condenação “Exige-se” certeza absoluta, 

fundada em dados objetivos indiscutíveis, de caráter geral, que evidenciem o delito e 

a autoria, não bastando à alta probabilidade desta ou daquele (TJSP, RT, 619:267  e 

714:357 e 358). 
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Conquanto, quanto a execução da pena, entende-se que, uma vez, sendo 

o sentenciado por tráfico de entorpecentes, deverá cumprir inicialmente em regime 

fechado, com fulcro no art.2º, § 1º, da Lei 8.072/90, com as devidas atualizações da 

Lei 11.464/2007. Contudo, a progressão de regime dar-se-á, quando o sentenciado 

após cumprir lapso temporal da pena de dois quintos, com fulcro no art.33, caput e § 

1º, da nova lei de drogas, quando for primário. 

Todavia, se o sentenciado for reincidente, tal benefício ocorrerá após o 

lapso temporal de três quintos, podendo escolher pela progressão do regime fechado 

para o semi-aberto, com base no art.2º, § 1º, da Lei 8.072/90, porém, deverá ser 

observado as condicionantes do art.112 da LEP, para usufruir do benefício em tela. 
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 4.4 Vejamos a posição do STJ 

TJ/ES “PENAL. PROCESSO PENAL. TRÁFICO 

ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ABSOLVIÇÃO. PROVAS 

TESTEMUNHAS CONTRADITÓRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE 

EMBASAR O ÉDITO CONDENATÓRIO. APLICAÇÃO DO 

PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO. RECURSO MINISTERIAL 

CONHECIDO E IMPROVIDO. 

1-A sentença condenatória, proveniente do livre 

convencimento motivado do magistrado, deve ser esteada em 

prova que, no contexto dos autos, mostra-se firme e extreme de 

dúvidas quanto á autoria e à materialidade do crime. 

2-A propriedade da droga apreendida em residência 

onde moram mais de um suspeito deve recair sobre o acusado 

cujas provas itimativas o indiquem como sendo o agente da 

mercancia indevida. 

STJ-EMENTA: PENAL. TÓXICOS. MACONHA. 

SEMEADURA E CULTIVO. 1. SEMEADURA E CULTIVO DE 

PÉS DE MACONHA NO QUINTAL DA RESIDÊNCIA DOS 

RÉUS. NÃO SE PODE CONSIDERAR DE PLANTIO PARA USO 

SE OS PRÓPRIOS RÉUS PROMOVIAM A VENDA DA ERVA E 

ACONDICIONAVAM, APÓS A COLHEITA, EM LATAS E 

SACOS PLÁSTICOS. 2. RECURSO PROVIDO (Resp 

51738/BA-Min. Anselmo Santiago-DJ. 28.8.1995, p.26682). 

TJRS-EMENTA: APELAÇÃO CRIME. TENTATIVA 

DE EXTORSÃO. INVESTIGAÇÃO, INDUZIMENTO OU 

AUXÍLIO AO USO DE ENTORPECENTE. 1-PRELIMINARES 

AUSÊNCIA DE AMBOS OS DELITOS. INOCORRÊNCIA. No 

tocante a extorsão, trata-se de crime formal que prescinde de 

prova da materialidade. Súmula 96do STJ: o crime de extorsão 

consuma-se independentemente da obtenção da vantagem 

indevida. Quanto ao induzimento ou auxílio ao uso de 

entorpecente, igualmente, trata-se de delito que não deixa 

vestígios, com o que não há que se exigir prova da 

materialidade, esta vem evidenciada pela prova oral colhida. 

Preliminares rejeitadas. 2-PROVA. Ao contrário do que sustenta 

a defesa, os elementos de convicção carreados aos autos 

atestam, modo categórico, a prática das condutas descritas na 

inicial pelo acusado. Condenação mantida. PRELIMINARES. 

APELO IMPROVIDO. (Apelação Crime nº70010745636, 

Rel.Des. José Antônio Hirt Preiss, julgado em 21/7/2005. 

 “Drogas. Art.12 da Lei nº 6.378/76.condenação.Pena 

de 3 de reclusão em regime integralmente fechado e 50 DM no 

VML.Recurso defensivo pretendendo a absolvição do réu, por 

insuficiência probatória, admitindo-se a progressão do regime, e 
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a   substituição da pena corporal por restritiva de direitos. O 

recorrente foi detido com 31 pequenos sacos, contendo em seu 

interior erva seca identificada como cannabis sativa 1, 

totalizando 25g, e outros 3 contendo, o. 9g de cloridato de 

concaína. Autoria e materialidade cabalmente comprovadas nos 

depoimentos dos milicianos. harmônicos em cotejo com as 

provas colacionadas e descrição do fato delitivo. O cumprimento 

da pena deve ser em regime integralmente fechado por tratar-se 

de crime hediondo. É indiscutível o descabimento da pretendida 

substituição da pena corporal por restritiva de direitos, ante a 

incompatibilidade do sistema adotado pela lei dos Crimes 

Hediondos, e os requesitos do art.44 do Código Penal. Aplicação 

retroativa em especial causa de diminuição da pena prevista no 

art.33,§4º da Lei nº 11.343/06(novatio legis),com fundamento no 

art.2º do Código Penal. recurso parcialmente provido”.(ApCrim 

2006.050.06000,8ª Câm.Criminal,TJ/RJ,Des. Suely Lopes 

Magalhães,julgamento:11/01/2007). 

Assim, nota-se que a jurisprudência ainda não possui decisão pacificadora 

quanto à matéria, logo, devendo-se pautar pelo caso concreto, o Juiz para proferir sua 

decisão. 

Que dependendo das circunstâncias do crime pode aplicar uma sanção 

penal mais branda ou mais rígida ao Réu. Todavia, é preciso o Juiz não se prenda ao 

formalismo das leis, mas sobretudo, ao contexto em que o Réu fora preso, as 

circunstâncias atenuantes, sua possibilidade de cumprir uma pena ressocializadora 

fora dos presídios. 

É sabido de todos que, a prisão é uma das melhores formas de 

definhamento do homem pelo Homem. Assim, é preciso buscar formas alternativas 

de aplicação de penas, punições, ao Réu, no intuito de não torná-lo profissional do 

crime, mas, sobretudo oportunizá-lo condições dignas de vida. 

Sala da Sessões, 22 de março de 2016. 
 

Deputado Laudivio Carvalho 
SD/MG 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 
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Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 

de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 

pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 
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público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 

propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 

produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 

associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  
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XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 

ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  
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LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 

comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 
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comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 

a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 

tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006 
Institui o Sistema Nacional de Políticas 

Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 

medidas para prevenção do uso indevido, 

atenção e reinserção social de usuários e 

dependentes de drogas; estabelece normas para 

repressão à produção não autorizada e ao tráfico 

ilícito de drogas; define crimes e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DA REPRESSÃO À PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA 

E AO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 
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DOS CRIMES 

 

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, 

expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, 

ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou 

em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 

(quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.  

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:  

I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, 

oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, 

sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, 

insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas;  

II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com 

determinação legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a 

preparação de drogas;  

III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, 

administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que 

gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para 

o tráfico ilícito de drogas.  

§ 2º Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga: Pena - detenção, 

de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa. (Vide ADIN nº 

4.274, publicada no DOU de 30/5/2012) 

§ 3º Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu 

relacionamento, para juntos a consumirem: Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e 

pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas 

previstas no art. 28.  

§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser 

reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde 

que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem 

integre organização criminosa. (Expressão "vedada a conversão em penas restritivas de 

direitos" com execução suspensa pelo Senado Federal, na forma do art. 52, X, da Constituição 

Federal, pela Resolução nº 5, de 15/2/2012) 

Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, entregar 

a qualquer título, possuir, guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, aparelho, 

instrumento ou qualquer objeto destinado à fabricação, preparação, produção ou transformação 

de drogas, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - 

reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois mil) 

dias-multa.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

PARTE GERAL 

 

TÍTULO I 
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DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL 

Anterioridade da Lei  

Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia 

cominação legal. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Lei penal no tempo 

Art. 2º Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar 

crime, cessando em virtude dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória.  

Parágrafo único. A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-

se aos fatos anteriores, ainda que decididos por sentença condenatória transitada em julgado. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Lei excepcional ou temporária  

Art. 3º A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração 

ou cessadas as circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua 

vigência. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Tempo do crime 

Art. 4º Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que 

outro seja o momento do resultado. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Territorialidade 

Art. 5º Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, tratados e regras de 

direito internacional, ao crime cometido no território nacional. 

§ 1º Para os efeitos penais, consideram-se como extensão do território nacional as 

embarcações e aeronaves brasileiras, de natureza pública ou a serviço do governo brasileiro 

onde quer que se encontrem, bem como as aeronaves e as embarcações brasileiras, mercantes 

ou de propriedade privada, que se achem, respectivamente, no espaço aéreo correspondente ou 

em alto-mar. 

§ 2º É também aplicável a lei brasileira aos crimes praticados a bordo de aeronaves 

ou embarcações estrangeiras de propriedade privada, achando-se aquelas em pouso no território 

nacional ou em vôo no espaço aéreo correspondente, e estas em porto ou mar territorial do 

Brasil. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Lugar do crime  

Art. 6º Considera-se praticado o crime no lugar em que ocorreu a ação ou omissão, 

no todo ou em parte, bem como onde se produziu ou deveria produzir-se o resultado. (Artigo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO V 

DAS PENAS 

 

CAPÍTULO I 

DAS ESPÉCIES DE PENA 

....................................................................................................................................................... 

Seção II 

Das Penas Restritivas de Direitos 

....................................................................................................................................................... 

Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas 

de liberdade, quando: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for 

cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o 

crime for culposo; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.714, de 25/11/1998) 

II - o réu não for reincidente em crime doloso; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 9.714, de 25/11/1998) 
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III - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do 

condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja 

suficiente. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.714, de 25/11/1998) 

§ 1º (VETADO na Lei nº 9.714, de 25/11/1998) 

§ 2º Na condenação igual ou inferior a um ano, a substituição pode ser feita por 

multa ou por uma pena restritiva de direitos; se superior a um ano, a pena privativa de liberdade 

pode ser substituída por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas restritivas de 

direitos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.714, de 25/11/1998) 

§ 3º Se o condenado for reincidente, o juiz poderá aplicar a substituição, desde que, 

em face de condenação anterior, a medida seja socialmente recomendável e a reincidência não 

se tenha operado em virtude da prática do mesmo crime. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

9.714, de 25/11/1998) 

§ 4º A pena restritiva de direitos converte-se em privativa de liberdade quando 

ocorrer o descumprimento injustificado da restrição imposta. No cálculo da pena privativa de 

liberdade a executar será deduzido o tempo cumprido da pena restritiva de direitos, respeitado 

o saldo mínimo de trinta dias de detenção ou reclusão. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.714, 

de 25/11/1998) 

§ 5º Sobrevindo condenação a pena privativa de liberdade, por outro crime, o juiz 

da execução penal decidirá sobre a conversão, podendo deixar de aplicá-la se for possível ao 

condenado cumprir a pena substitutiva anterior. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.714, de 

25/11/1998) 

Conversão das penas restritivas de direitos 

Art. 45. Na aplicação da substituição prevista no artigo anterior, proceder-se-á na 

forma deste e dos arts. 46, 47 e 48. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.714, de 

25/11/1998) 

§ 1º A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima, a seus 

dependentes ou a entidade pública ou privada com destinação social, de importância fixada pelo 

juiz, não inferior a 1 (um) salário mínimo nem superior a 360 (trezentos e sessenta) salários 

mínimos. O valor pago será deduzido do montante de eventual condenação em ação de 

reparação civil, se coincidentes os beneficiários. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.714, de 

25/11/1998) 

§ 2º No caso do parágrafo anterior, se houver aceitação do beneficiário, a prestação 

pecuniária pode consistir em prestação de outra natureza. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

9.714, de 25/11/1998) 

§ 3º A perda de bens e valores pertencentes aos condenados dar-se-á, ressalvada a 

legislação especial, em favor do Fundo Penitenciário Nacional, e seu valor terá como teto - o 

que for maior - o montante do prejuízo causado ou do provento obtido pelo agente ou por 

terceiro, em conseqüência da prática do crime. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.714, de 

25/11/1998) 

§ 4º (VETADO na Lei nº 9.714, de 25/11/1998) 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA APLICAÇÃO DA PENA 

Fixação da pena 

Art. 59. O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à 

personalidade do agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como 

ao comportamento da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para 

reprovação e prevenção do crime:  

I - as penas aplicáveis dentre as cominadas; 

II - a quantidade de pena aplicável, dentro dos limites previstos; 
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III - o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade; 

IV - a substituição da pena privativa da liberdade aplicada, por outra espécie de 

pena, se cabível. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Critérios especiais da pena de multa 

Art. 60. Na fixação da pena de multa o juiz deve atender, principalmente, à situação 

econômica do réu.  

§ 1º A multa pode ser aumentada até o triplo, se o juiz considerar que, em virtude 

da situação econômica do réu, é ineficaz, embora aplicada no máximo.  

Multa substitutiva 

§ 2º A pena privativa de liberdade aplicada, não superior a 6 (seis) meses, pode ser 

substituída pela de multa, observados os critérios dos incisos II e III do art. 44 deste Código. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VI 

DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA 

....................................................................................................................................................... 

Substituição da pena por medida de segurança para o semi-imputável 
Art. 98. Na hipótese do parágrafo único do art. 26 deste Código e necessitando o 

condenado de especial tratamento curativo, a pena privativa de liberdade pode ser substituída 

pela internação, ou tratamento ambulatorial, pelo prazo mínimo de 1 (um) a 3 (três) anos, nos 

termos do artigo anterior e respectivos §§ 1º a 4º. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, 

de 11/7/1984) 

Direitos do internado 

Art. 99. O internado será recolhido a estabelecimento dotado de características 

hospitalares e será submetido a tratamento. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 

11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 
Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos 

do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal, 

e determina outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados:  

I - homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 

extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2º, 

incisos I, II, III, IV, V, VI e VII); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994 e com redação 

dada pela Lei nº 13.142, de 6/7/2015) 

I-A - lesão corporal dolosa de natureza gravíssima (art. 129, § 2º) e lesão corporal 

seguida de morte (art. 129, § 3º), quando praticadas contra autoridade ou agente descrito nos 

arts. 142 e 144 da Constituição Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional 

de Segurança Pública, no exercício da função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, 

companheiro ou parente consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 13.142, de 6/7/2015) 

II - latrocínio (art. 157, § 3º, in fine); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 

6/9/1994) 

III - extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 2º); (Inciso acrescido pela Lei nº 
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8.930, de 6/9/1994) 

IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (art. 159, caput , e §§ lº, 2º 

e 3º); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994) 

V - estupro (art. 213, caput e §§ 1º e 2º); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 

6/9/1994 e com nova redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

VI - estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1º, 2º, 3º e 4º); (Inciso acrescido 

pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994 e com nova redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

VII - epidemia com resultado morte (art. 267, § 1º). (Inciso acrescido pela Lei nº 

8.930, de 6/9/1994) 

VII-A - (VETADO na Lei nº 9.695, de 20/8/1998) 

VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins 

terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-B, com a redação dada pela Lei 

nº 9.677, de 2 de julho de 1998). (Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/8/1998) 

VIII - favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de 

criança ou adolescente ou de vulnerável (art. 218-B, caput, e §§ 1º e 2º). (Inciso acrescido pela 

Lei nº 12.978, de 21/5/2014) 

Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto nos 

arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado ou consumado. (Parágrafo 

único acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994) 

Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes 

e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de:  

I - anistia, graça e indulto;  

II - fiança. (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente em regime 

fechado. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

§ 2º A progressão de regime, no caso dos condenados aos crimes previstos neste 

artigo, dar-se-á após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, e 

de 3/5 (três quintos), se reincidente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

§ 3º Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o réu 

poderá apelar em liberdade. (Primitivo § 2º renumerado pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

§ 4º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 

1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual 

período em caso de extrema e comprovada necessidade. (Primitivo § 3º renumerado pela Lei 

nº 11.464, de 28/3/2007) 

Art. 3º A União manterá estabelecimentos penais, de segurança máxima, destinados 

ao cumprimento de penas impostas a condenados de alta periculosidade, cuja permanência em 

presídios estaduais ponha em risco a ordem ou incolumidade pública.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.464, DE 28 DE MARÇO DE 2007 
Dá nova redação ao art. 2º da Lei nº 8.072, de 

25 de julho de 1990, que dispõe sobre os crimes 

hediondos, nos termos do inciso XLIII do art. 

5º da Constituição Federal.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

"Art.2º............................................................................................................... 

..........................................................................................................................  
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II - fiança.  

§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente em 

regime fechado.  

§ 2º A progressão de regime, no caso dos condenados aos crimes previstos 

neste artigo, dar-se-á após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o 

apenado for primário, e de 3/5 (três quintos), se reincidente.  

§ 3º Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente 

se o réu poderá apelar em liberdade.  

§ 4º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21 de 

dezembro de 1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 

(trinta) dias, prorrogável por igual período em caso de extrema e comprovada 

necessidade." (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 28 de março de 2007; 186º da Independência e 119º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Tarso Genro 

 

LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984 
Institui a Lei de Execução Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO V 

DA EXECUÇÃO DAS PENAS EM ESPÉCIE 

 

CAPÍTULO I 

DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE 

....................................................................................................................................................... 

Seção II 

Dos regimes 
....................................................................................................................................................... 

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva com 

a transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver 

cumprido ao menos um sexto da pena no regime anterior e ostentar bom comportamento 

carcerário, comprovado pelo diretor do estabelecimento, respeitadas as normas que vedam a 

progressão. 

§ 1º A decisão será sempre motivada e precedida de manifestação do Ministério 

Público e do defensor.  

§ 2º Idêntico procedimento será adotado na concessão de livramento condicional, 

indulto e comutação de penas, respeitados os prazos previstos nas normas vigentes. (Artigo com 

redação dada pela Lei nº 10.792, de 1/12/2003) 

Art. 113. O ingresso do condenado em regime aberto supõe a aceitação de seu 

programa e das condições impostas pelo juiz.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
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SÚMULA 96 
 

O crime de extorsão consuma-se independentemente da obtenção da vantagem indevida. 

 

LEI Nº 6.368, DE 21 DE OUTUBRO DE 1976 
Revogada pela Lei Ordinária nº 11.343, de 23 de Agosto de 2006 

Dispõe sobre medidas de prevenção e repressão 

ao tráfico ilícito e uso indevido de substâncias 

entorpecentes ou que determinem dependência 

física ou psíquica, e dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DOS CRIMES E DAS PENAS 

 

Art. 12. Importar ou exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, 

expor à venda ou oferecer, fornecer ainda que gratuitamente, ter em depósito, transportar, trazer 

consigo, guardar, prescrever, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a consumo substância 

entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica, sem autorização ou em 

desacordo com determinação legal ou regulamentar;  

Pena - Reclusão, de 3 (três) a 15 (quinze) anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 

360 (trezentos e sessenta) dias-multa.  

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem, indevidamente:  

I - importa ou exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda ou 

oferece, fornece ainda que gratuitamente, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda 

matéria-prima destinada a preparação de substância entorpecente ou que determine 

dependência física ou psíquica;  

II - semeia, cultiva ou faz a colheita de plantas destinadas à preparação de 

entorpecente ou de substãncia que determine dependência física ou psíquica.  

§ 2º Nas mesmas penas incorre, ainda, quem:  

I - induz, instiga ou auxilia alguém a usar entorpecente ou substância que determine 

dependência física ou psíquica;  

II - utiliza local de que tem a propriedade, posse, administração, guarda ou 

vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, para uso indevido 

ou tráfico ilícito de entorpecente ou de substância que determine dependência fisica ou psíquica.  

III - contribui de qualquer forma para incentivar ou difundir o uso indevido ou o 

tráfico ilícito de substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica.  

Art. 13. Fabricar, adquirir, vender, fornecer ainda que gratuitamente, possuir ou 

guardar maquinismo, aparelho, instrumento ou qualquer objeto destinado à fabricação, 

preparação, produção ou transformação de substância entorpecente ou que determine 

dependência fícisa ou psíquica, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 

regulamentar:  

Pena - Reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 360 

(trezentos e sessenta) dias-multa. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 5.688, DE 2016 
(Do Sr. Major Olimpio) 

 
Altera o § 4º, do art. 33, da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, dando-
lhe nova redação e acrescendo-lhe os incisos I, II, III, IV, V, VI, VII e VIII. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6315/2013.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei altera o §4º, do art. 33, da Lei nº 11.343, de 23 de agosto 

de 2006.  

Art. 2º O §4º, do artigo 33, da Lei nº 11.343, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 33 .......................................................................................... 

................................................................................................ 

§ 4º - Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, as penas 

poderão ser reduzidas de um sexto a um terço, desde que favoráveis as circunstâncias 

judiciais previstas no art. 59, do Código Penal Brasileiro, e no art. 42 desta Lei, bem 

como que também concorram todas as seguintes circunstâncias: 

I) tenha o agente bons antecedentes, não seja reincidente, apresente 

conduta social adequada e não inclinada à delinquência.  

II) ausência de habitualidade da conduta, com indicativo de que o fato foi 

eventual e isolado; 

III) quantidade e diversidade diminutas e baixa nocividade da substância 

ou do produto; 

IV) ausência de proveito econômico direto; 

V) inocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 40, desta Lei; 

VI) o agente demonstre efetivo arrependimento pela conduta, ressalvada a 

absoluta impossibilidade de fazê-lo; 

VII) o agente não esteja sendo processado ou não tenha sido condenado 

por outro crime; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.343-2006?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.343-2006?OpenDocument


38 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6315-A/2013 

VIII) não ter sido o agente beneficiado anteriormente, no prazo de cinco 

anos, pela aplicação do benefício previsto neste parágrafo. ” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
Este Projeto de Lei foi criado em uma ação conjunta deste parlamentar com 

a Associação Paulista do Ministério Público (APMP), que teve seu conteúdo elaborado 

pelo Dr. Paulo Penteado Teixeira Júnior, trazendo toda a experiência e conhecimento 

técnico do Parquet, visando aprimorar a Lei de Drogas, especialmente no que toca ao 

§ 4º, de seu artigo 33, que dispõe sobre o denominado “tráfico privilegiado”, 

adequando a legislação vigente à aplicação da causa de diminuição de pena nos 

casos previstos no dispositivo. 

Não obstante o flagelo causado pelas drogas, em especial no que tange à 

destruição do indivíduo, das famílias e do tecido social, a lei hoje vigente trata com 

extrema benevolência aqueles que passaram a ser chamados de “pequenos 

traficantes”, mas que em verdade são peças imprescindíveis no organograma do 

comércio de drogas ilícitas, vez que por suas mãos os estupefacientes chegam às 

mãos do consumidor final, este o verdadeiro destinatário e financiador de toda a 

cadeia econômica do tráfico. 

Eis o ponto nodal: sem a figura de quem mercancia o entorpecente no 

pequeno varejo, vendendo-o para o usuário, nenhum proveito econômico obteria a 

cadeia produtiva da droga, que passa pelo plantio (no mais das vezes no exterior), 

produção e processamento químico, transporte, armazenamento e distribuição até 

chegar ao varejo. 

Isto por não se dizer das atividades de fomento à ilícita atividade, como 

roubos e extorsão mediante sequestro para a captação de recursos, afora o seu 

desdobro natural, a lavagem de capitais e de bens, empregados em larga escala para 

tornar seguro o seu proveito. 

Certa é a importância do pequeno vendedor de drogas para a estrutura do 

tráfico, é de se conferir a realidade desnudada pelo jornal O Estado de São Paulo:  

Para diminuir os riscos de prisão ou o tempo da pena, algumas 

estratégias são recorrentes: as bocas, por exemplo, não são pontos 

fixos, mas rodinhas de jovens à espera de clientes. Os vendedores 

carregam pouca quantidade de entorpecente para "aliviar" o flagrante 
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policial e quem sabe ser até fichado como usuário. Os estoques ficam 

entocados em esconderijos próximos. Ninguém sai armado para 

traficar - o porte de arma fria é crime inafiançável. Adolescentes são 

valorizados por receberem punições mais leves.  

Existe um consenso de que os traficantes atuais estão mais focados no 

aumento dos lucros e na diminuição dos riscos. São comuns pontos de droga terem 

turnos de 12 por 36 horas - semelhantes aos dos policiais militares. Para traficar em 

uma das biqueiras, o vendedor recebia do gerente 15 cápsulas de cocaína. Precisava 

vender 12 e ficava com o dinheiro de três.  

Os vendedores ainda dispõem de liberdade para vender nas baladas, nos 

bares e em pontos com maior concentração de consumidores. Em uma extensão de 

cerca de um quilômetro, os interlocutores calculam que há espaço para de seis a oito 

lojinhas...”1.  

Neste ponto (tráfico privilegiado) impende anotar que o termo final do 

processo legislativo que deu azo à Lei 11.343/06 desconfigurou o projeto originário. A 

inovação do “tráfico privilegiado” constante do projeto – que fora apresentado por 

Comissão Mista do Congresso Nacional, após o proficiente trabalho realizado pela 

CPI do Narcotráfico (PLS 115/2002) – se punha como hipótese de pontual aplicação2. 

Aliás, assim foi o texto aprovado na Casa iniciadora, e mesmo aquela constante da 

emenda substitutiva global da Casa de Revisão (emenda 01, retirada em 11.02.04), 

com sua alteração substancial no parecer com complementação de voto aprovado já 

no Plenário da Câmara em 11.02.043. 

O que de antes se imaginou foi o tratamento diferenciado (com redução da 

pena de um sexto a um terço) ao traficante episódico, absolutamente eventual e que 

                                                      
1http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,bocas-deram-lugar-a-lojinhas-e-
shopinhos,650885,0.htm ,    versão on-line, 08.12.10. 
 
2 Art. 14, § 4º - Tratando-se de infração ao caput deste artigo, ou a seu § 2º, poderá o juiz reduzir as 
penas de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), vedada a cumulação com o benefício a que se refere o art. 
25 e sua conversão em penas restritivas de direitos, desde que concorram todas as seguintes 
circunstâncias: 
a) exiba o agente primariedade, bons antecedentes, conduta social adequada e personalidade não 
inclinada à delinqüência; 
b) reduzido potencial ofensivo da conduta, expresso na ausência de habitualidade,  caráter não 
profissional, pequena quantidade e baixa nocividade da substância ou produto; 
c) inocorrência de qual quer das hipóteses a que se referem os arts. 24 e 26; 
d) seja o agente dependente. 
3 A aprovação do projeto na Câmara dos Deputados se deu em 12.02.04, com a  aprovação final do 
substitutivo pelo Senado Federal em 12.07.06 
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mercanciasse em única conduta pequena quantidade de droga, em geral ação 

premida para o pontual sustento de seu vício. 

Porém, e ao final do processo legislativo, sobreveio texto mais elástico, o 

que se revelou, ao longo do tempo, indulgente para com o traficante e semeador de 

insegurança ao corpo social. 

Não se traz aqui qualquer crítica ao trabalho legislativo desenvolvido na 

melhor das intenções; porém, a realidade do dia a dia demonstra que aquilo que 

deveria ser exceção – o reconhecimento do tráfico privilegiado – se verteu quase que 

em regra, a ponto de recentemente ter o E. Supremo Tribunal Federal reconhecido o 

tráfico privilegiado, com afastamento de caráter assemelhado a hediondo, em 

transporte de aproximados setecentos e setenta e dois quilos de maconha (HC 

118.533-MS), suficientes para a confecção de 2.573.333 (dois milhões e quinhentos 

e setenta e três mil e trezentos e trinta e três) cigarros de maconha4.  

Igualmente, não há que se tecer qualquer crítica ou censura ao 

irreprochável trabalho da Suprema Corte na guarda maior da legislação brasileira. 

Do contrário, o que se vê é a necessidade de alteração legislativa para não 

mais se permitir que situações como esta – e outras tantas de enorme reprovação 

social, ainda que de menor magnitude - ocorram.  

Evidente que a enorme quantidade de drogas acima descrita representa 

ponto fora da curva da normalidade média do tráfico. Em situações de menor monta 

já apontava a jurisprudência a não aplicação do redutor em testilha5. 

De se apontar, outrossim, a situação fática atinente à apreensão e consumo 

de drogas ilícitas no Brasil após o advento da Lei 11.343/06, bem como do número de 

ocorrências policiais havidas. 

Conforme o último relatório da SENAD denominado Relatório Brasileiro 

sobre Drogas (do ano de 20096, que compilou dados até 2007), vê-se os seguintes 

quadros comparativos entre os anos de 2005 (ano anterior à vigência da Lei 

11.343/06), 2006 (ano de vigência da Lei 11.343) e 2007 (primeiro ano de vigência da 

Lei 11.343): 

                                                      
4 Considerado cada cigarro com 0,3g (três decigramas), o denominado fininho na linguagem do tráfico.  
5 Vide, a propósito, TJ/SP; AC 993.08.034087-0 (doze porções de maconha, com peso total de 39,53 
gramas); AC 990.10.293847-6 (um grama e seis decigramas de crack e treze gramas e nove 
decigramas de cocaína) 
6 Disponível em http://obid.senad.gov.br/obid/dados-informacoes-sobre-drogas/pesquisa-e-
estatisticas/populacao-geral/relatorio-brasileiro-sobre-drogas 
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ANO Posse de drogas 

por cem mil 

habitantes – pg. 

258 

Tráfico de drogas 

por cem mil 

habitantes – pg. 

262 

Total/ocorrências 

por tráfico de 

drogas – pg. 254 

2005 27,39 20,49 35.110 

2006 30,37 22,16 40.941 

2007 32,02 29,62 47.747 

 

Vê-se do quadro acima o aumento, de 2006 para 2007, em: 5,43 % das 

ocorrências de posse de drogas por cem mil habitantes; 33,66% das ocorrências de 

tráfico de drogas por cem mil habitantes; 16,62% das ocorrências totais de tráfico de 

drogas.  

Apreensão de drogas ilícitas pelo Departamento de Polícia Federal7: 

Ano  Cocaína – 

pg; 285 

Maconha – 

pg. 293 

Crack 

– pg. 

289 

pasta 

base/cocaína 

– pg. 292 

Ecstasy 

pg. 299 

2005 16.546,9  142.418,9 113,8    302,5 49.940 

2006 13.853,6  166.759,2 145.6    322,8 11.648 

2007 16.605,1  195.514,5 580,8 1.184,3 210.948 

 

Já deste último quadro infere-se o aumento, de 2006 para 2007, em: 

19,86% de apreensão de cocaína, 17.24% de apreensão de maconha, 298,90% de 

apreensão de crack, 266,88% de apreensão de pasta base de cocaína e de 1.711,02% 

da apreensão de ecstasy.  

Em seu relatório de 2014, o Conselho Internacional de Controle de 

Narcóticos da Organização das Nações Unidas apontou que em 2005 – um ano antes 

da aprovação da Lei em comento – o consumo de cocaína no Brasil era de 0,7% da 

população entre 12 e 65 anos. No fim do ano de 2011 tal  taxa mais que dobrou, 

chegando a 1,75% da população de mesma idade, percentual mais que quatro vezes 

superior à média mundial de 0,4% de pessoas entre 12 e 65 anos, superando também 

                                                      
7 Cocaína, maconha, crack, e pasta base de cocaína quantidade expressa em quilos; ecstasy 
quantidade expressa em número de comprimidos.  
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a média da América latina (1,3%) e da América do Norte (1,5%)8. 

Infelizmente, o Brasil é o segundo maior mercado consumidor de cocaína 

(dados de 20169) e o maior mercado consumidor de crack (derivado da cocaína, dados 

de 201210 e de 201311) do mundo.  

Imperativo se reconhecer que de 2006 para cá houve grande aumento das 

ocorrências envolvendo drogas, do total de entorpecentes apreendidos e, ainda, de 

seu consumo. 

Ainda que fatores exógenos aos ditames do direito penal, como 

eventualmente a melhoria de situação econômica e de mobilidade urbana possam ter 

concorrido para o quadro, necessário reconhecer que a aprovação da Lei 11.343/06 

não trouxe o esperado – e então tão decantado – efeito de solução dos conflitos 

criminais nessa seara. 

Desde então, porém, houve verdadeira explosão de crimes de 

entorpecente, em especial do tráfico, além de vertiginoso incremento da apreensão e 

da dependência de drogas. Cabe ao legislador reconhecer que a lei hoje vigente não 

é suficiente para a prevenção geral e específica do crime de tráfico, mercê do elastério 

conferido ao § 4º, do artigo 33, da Lei 11.343/06. 

 A branda punição aos traficantes – e isto se deve à atual formatação do 

artigo 33, § 4º, da Lei de Drogas – concorreu com primazia não só para o aumento de 

ocorrências policiais envolvendo drogas, como igualmente para o exponencial 

aumento de seu consumo,  conforme apontado nas pesquisas acima citadas. 

Fácil ver que a lei, em especial os beneplácitos hoje trazidos àquele que se 

convencionou chamar por “pequeno traficante” – figura imprescindível na cadeia 

econômica do tráfico - pelo artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/06, não traduziu a necessária 

prevenção genérica a moldar comportamentos sociais. Por demais, permitiu a pronta 

reinserção de tais “pequenos traficantes” ao mundo do crime, inclusive por tornar 

                                                      
8 http://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,consumo-de-cocaina-mais-que-dobra-em-10-
anos,1137304 
 
9http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/brasil/2016/03/02/internas_polbraeco,520288/onu-
brasil-e-segundo-maior-consumidor-de-cocaina-do-mundo.shtml 

 
10 http://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,brasil-e-o-maior-mercado-mundial-de-crack-de-cocaina-
so-fica-atras-dos-eua,926473 
 
11 http://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2013/05/brasil-e-o-maior-consumidor-de-crack-do-
mundo-revela-estudo-da-unifesp.html 
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possível, pelo quantum de pena imposto, não só a fixação de regime inicial aberto 

como sua substituição por sanções restritivas de direitos e (STF, 1ª Turma HC 

130.411, 2ª Turma HC 133.028), situações estas que, cotejadas ante ao princípio da 

proporcionalidade12, resultam quase sempre na imediata soltura do indiciado/réu. 

Noutras palavras, a lei praticamente extirpou os riscos jurídicos daquele 

que tem por finalidade levar o entorpecente ao consumidor final da droga, o que sem 

qualquer dúvida concorreu para o grande incremento às vendas, aumentando o 

consumo na ponta final. 

Portanto, quão mais simplificada juridicamente for a vida daquele que se 

põe a levar a droga ao financiador final da cadeia do tráfico (o usuário), maior êxito 

terão as organizações criminosas em multiplicar seus ignóbeis lucros. 

E isto está matematicamente acima demonstrado, vez que a redução da 

resposta penal resultou em elevadíssimo aumento do consumo de drogas, mercê da 

diminuição de riscos legais para “pequenos traficantes”, que assim mercanciarem em 

verdadeira larga escala os entorpecentes. Justifica-se: são milhares de “pequenos 

traficantes” que, diariamente, espargem incalculável quantidade de drogas para os 

consumidores.  

Em síntese: quão mais fácil for a atuação do varejista das drogas, como 

maior facilidade o usuário irá adquiri-la e, ao final do processo, mais lucrarão os 

grandes traficantes.  

Cabe ao Poder Legislativo adequar o direito à realidade social, trazendo 

segurança jurídica ao corpo social e estabilidade ao conteúdo da norma, permitindo 

ao aplicador da lei o instrumental para poder, com precisão, balizar as situações em 

concreto, evitando-se díspares situações, como a aplicação do redutor em situações 

de grande quantidade de drogas, e sua não aplicação em casos de diminutas 

quantidades e de efetiva menor reprovação .  

Feitas tais considerações ainda que em espectro abstrato, impende a 

análise das propostas trazidas com este projeto. 

Por primeiro há de se reduzir a fração máxima de redução da pena, sob 

pena de incongruência sistêmica. 

Conforme anteriormente dito, o projeto que deu azo à Lei 11.343/06 previa 

redução de 1/6 a 1/3 da pena em razão do “tráfico privilegiado”. 

                                                      
12 O raciocínio é: se condenado não vai ficar preso, ao que não se justifica a prisão processual.  
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Afora se mostrar demasiado reduzir-se a pena do traficante em 2/3, 

trazendo-se a pena mínima para diminutos 1 ano e 8 meses de reclusão (menor que 

a do furto qualificado), tal fração - trazida ao final do processo legislativo – põe-se em 

franca antinomia com a regra do artigo 46, da Lei de Drogas, que prevê redução da 

pena em 2/3 para o semi-imputável.   

Evidente que o semi-imputável está em situação mais gravosa, por sua 

maior vulnerabilidade e risco, que o singelo “pequeno traficante”, alguém que mantém 

sua higidez mental. 

Tratá-los com mesma redução de pena ofende à razoabilidade, ao que a 

redução máxima do artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/06, deve gravitar entre 1/6 e1/3. 

Malgrada a questão da fração de pena a ser diminuída, outras situações 

devem ser incorporadas à lei para o aprimoramento de seu texto. 

É importante que qualquer redução de pena, mormente significativa, não 

seja posta como uma dádiva da lei, e, sim, que se dê em decorrência da adequação 

subjetiva do réu e objetiva da conduta, sob pena da norma excepcional (redução) 

verter-se em regra (como ocorre hoje, esvaziando o preceito secundário sancionador 

e assim não servindo para o caráter abstrato de prevenção da lei). 

Para tanto, deve ter o réu bons antecedentes, não ser reincidente, 

apresentar boa conduta social, não estar sendo processado criminalmente e não ter 

sido beneficiado com o instituto nos últimos cinco anos, além de demonstrar efetivo 

arrependimento pela errática conduta (como, a exemplo, com a ampla confissão ou 

com a colaboração para as investigações; com a subsunção voluntária, se em 

liberdade, à tratamento de recuperação da drogadição; prestação de serviços, se em 

liberdade, de forma voluntária em locais de tratamento de drogas; doação de quantias 

ou bens a tais entidades, etc.).  

Por demais, a redução de pena – em verdade uma benesse pela qual o 

Estado abre mão de parte do jus puniendi – só deve ser aplicada quando a conduta 

não refletir qualquer possibilidade de servir à estrutura do tráfico de drogas.  

Vale dizer, quiçá razoável na realidade social do hoje a redução da pena 

para aquele que, e de forma episódica, vende pequena quantidade de droga para, em 

situação episódica, sustentar seu próprio vício.  

Descabida, porém, a redução da pena do traficante que, conforme revelado 
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pelo Jornal O Estado de São Paulo13, detém em seu poder poucas porções de drogas 

para venda ao consumidor final, indo se abastecer de novas porções quando vendidas 

as que até então detinha, ciclo este que se reproduz durante todo o dia.  Este pequeno 

traficante é justamente o que colhe o lucro que alimenta toda a cadeia de drogas.  

Daí porque a conduta não deve envolver droga de elevada nocividade, bem 

como não há de se admitir reconhecer o privilégio quando a ação visar proveito 

econômico direto (isto é, o que vai além da obtenção de parca quantia em dinheiro 

para a ulterior aquisição, pelo agente, de alguns gramas de droga para o seu próprio 

uso) ou quando houver diversidade de entorpecentes, a demonstrar inequívoco intuito 

de vantagem econômica, dentre outras situações que a isto também demonstrem. 

Quanto à não aplicação do redutor ao réu que se vê processado por outro 

delito, vê-se situação similar no artigo 89, caput, da Lei 9.099/95, reconhecida como 

constitucional pela Suprema Corte: “Considerando o entendimento firmado pelo 

Tribunal no julgamento do RHC 79.460-SP (DJU de 18.5.2001), no sentido de que o 

art. 89 da Lei 9.099/95, na parte em que veda a aplicação do benefício da suspensão 

condicional do processo a acusado que esteja sendo processado, não viola o princípio 

constitucional da presunção de não culpabilidade, a Turma manteve acórdão do 

Tribunal de Alçada do Estado de São Paulo que negara a acusado o direito à 

concessão do sursis processual, por já se encontrar respondendo outra ação penal” 

(RE 299.781-SP). Também assenta a doutrina que a impossibilidade de reiteração da 

transação penal – norma paradigma para a restrição do artigo 33,  §4º, inciso VIII – é 

plenamente válida, vocacionada a evitar impunidade por sua desmedida reiteração no 

tempo.14 

São essas as sugestões trazidas com este projeto de lei, visando o 

aperfeiçoamento da regulamentação legal do denominado “tráfico privilegiado”, para 

ajustar a norma às hipóteses em que efetivamente seja o instituto aplicável.  

 
Sala das Sessões, em 28 de junho de 2016 

 
MAJOR OLIMPIO 
Deputado Federal 

SD/SP 
 
 

                                                      
13 Vide nota de rodapé nº 01. 
14 GRINOVER, Ada Pellegrini; Antonio Magalhães Gomes Filho; Antonio Scarance Fernandes et al., 
Juizados Especiais Criminais. 4. ed., São Paulo: RT, 2002, p.151 

http://www.stf.jus.br/andamento/AcompProtProcessual.asp?box_sig_cla=RE&proc=299781
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006 
Institui o Sistema Nacional de Políticas 

Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 

medidas para prevenção do uso indevido, 

atenção e reinserção social de usuários e 

dependentes de drogas; estabelece normas para 

repressão à produção não autorizada e ao tráfico 

ilícito de drogas; define crimes e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DA REPRESSÃO À PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA 

E AO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES 

 

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, 

expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, 

ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou 

em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 

(quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.  

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:  

I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, 

oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, 

sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, 

insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas;  

II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com 

determinação legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a 

preparação de drogas;  

III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, 

administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que 

gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para 

o tráfico ilícito de drogas.  

§ 2º Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga: Pena - detenção, 

de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa. (Vide ADIN nº 4.274, 

publicada no DOU de 30/5/2012) 
§ 3º Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu 

relacionamento, para juntos a consumirem: Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e 

pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas 

previstas no art. 28.  

§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI%24%2ESCLA%2E+E+4274%2ENUME%2E%29+OU+%28ADI%2EACMS%2E+ADJ2+4274%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI%24%2ESCLA%2E+E+4274%2ENUME%2E%29+OU+%28ADI%2EACMS%2E+ADJ2+4274%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos
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reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde 

que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem 

integre organização criminosa. (Expressão "vedada a conversão em penas restritivas de direitos" com 

execução suspensa pelo Senado Federal, na forma do art. 52, X, da Constituição Federal, pela Resolução nº 5, de 

15/2/2012) 
Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, entregar 

a qualquer título, possuir, guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, aparelho, 

instrumento ou qualquer objeto destinado à fabricação, preparação, produção ou transformação 

de drogas, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - 

reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois mil) 

dias-multa.  

....................................................................................................................................................... 

Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o 

previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a 

personalidade e a conduta social do agente.  

Art. 43. Na fixação da multa a que se referem os arts. 33 a 39 desta Lei, o juiz, 

atendendo ao que dispõe o art. 42 desta Lei, determinará o número de dias-multa, atribuindo a 

cada um, segundo as condições econômicas dos acusados, valor não inferior a um trinta avos 

nem superior a 5 (cinco) vezes o maior salário-mínimo.  

Parágrafo único. As multas, que em caso de concurso de crimes serão impostas 

sempre cumulativamente, podem ser aumentadas até o décuplo se, em virtude da situação 

econômica do acusado, considerá-las o juiz ineficazes, ainda que aplicadas no máximo.  

Art. 44. Os crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 a 37 desta Lei são 

inafiançáveis e insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, vedada a 

conversão de suas penas em restritivas de direitos.  

Parágrafo único. Nos crimes previstos no caput deste artigo, dar-se-á o livramento 

condicional após o cumprimento de dois terços da pena, vedada sua concessão ao reincidente 

específico.  

Art. 45. É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, 

proveniente de caso fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, 

qualquer que tenha sido a infração penal praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter 

ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.  

Parágrafo único. Quando absolver o agente, reconhecendo, por força pericial, que 

este apresentava, à época do fato previsto neste artigo, as condições referidas no caput deste 

artigo, poderá determinar o juiz, na sentença, o seu encaminhamento para tratamento médico 

adequado.  

Art. 46. As penas podem ser reduzidas de um terço a dois terços se, por força das 

circunstâncias previstas no art. 45 desta Lei, o agente não possuía, ao tempo da ação ou da 

omissão, a plena capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo 

com esse entendimento.  

Art. 47. Na sentença condenatória, o juiz, com base em avaliação que ateste a 

necessidade de encaminhamento do agente para tratamento, realizada por profissional de saúde 

com competência específica na forma da lei, determinará que a tal se proceda, observado o 

disposto no art. 26 desta Lei.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2012/resolucao-5-15-fevereiro-2012-612375-publicacaooriginal-135237-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2012/resolucao-5-15-fevereiro-2012-612375-publicacaooriginal-135237-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2012/resolucao-5-15-fevereiro-2012-612375-publicacaooriginal-135237-pl.html
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180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO V 

DAS PENAS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA APLICAÇÃO DA PENA 

Fixação da pena 

Art. 59. O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à 

personalidade do agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como 

ao comportamento da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para 

reprovação e prevenção do crime:  

I - as penas aplicáveis dentre as cominadas; 

II - a quantidade de pena aplicável, dentro dos limites previstos; 

III - o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade; 

IV - a substituição da pena privativa da liberdade aplicada, por outra espécie de 

pena, se cabível. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Critérios especiais da pena de multa 

Art. 60. Na fixação da pena de multa o juiz deve atender, principalmente, à situação 

econômica do réu.  

§ 1º A multa pode ser aumentada até o triplo, se o juiz considerar que, em virtude 

da situação econômica do réu, é ineficaz, embora aplicada no máximo.  

Multa substitutiva 

§ 2º A pena privativa de liberdade aplicada, não superior a 6 (seis) meses, pode ser 

substituída pela de multa, observados os critérios dos incisos II e III do art. 44 deste Código. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995 
Dispõe sobre os Juizados Especiais Civis e 

Criminais e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

Seção VI 

Disposições Finais 
 

Art. 88. Além das hipóteses do Código Penal e da legislação especial, dependerá de 

representação a ação penal relativa aos crimes de lesões corporais leves e lesões culposas.  

Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a um ano, 

abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a 

suspensão do processo, por dois a quatro anos, desde que o acusado não esteja sendo processado 

ou não tenha sido condenado por outro crime, presentes os demais requisitos que autorizariam 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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a suspensão condicional da pena (art. 77 do Código Penal).  

§ 1º Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na presença do Juiz, este, 

recebendo a denúncia, poderá suspender o processo, submetendo o acusado a período de prova, 

sob as seguintes condições:  

I - reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo;  

II - proibição de freqüentar determinados lugares;  

III - proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem autorização do Juiz;  

IV - comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para informar e 

justificar suas atividades.  

§ 2º O Juiz poderá especificar outras condições a que fica subordinada a suspensão, 

desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado.  

§ 3º A suspensão será revogada se, no curso do prazo, o beneficiário vier a ser 

processado por outro crime ou não efetuar, sem motivo justificado, a reparação do dano.  

§ 4º A suspensão poderá ser revogada se o acusado vier a ser processado, no curso 

do prazo, por contravenção, ou descumprir qualquer outra condição imposta.  

§ 5º Expirado o prazo sem revogação, o Juiz declarará extinta a punibilidade.  

§ 6º Não correrá a prescrição durante o prazo de suspensão do processo.  

§ 7º Se o acusado não aceitar a proposta prevista neste artigo, o processo prosseguirá 

em seus ulteriores termos.  

Art. 90. As disposições desta Lei não se aplicam aos processos penais cuja instrução 

já estiver iniciada.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 5.892, DE 2016 
(Do Sr. Delegado Waldir) 

 
Revoga-se o art. 33,§4º, da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À (AO) PL-6315/2013.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º  Fica revogado o art. 33,§4º, da Lei nº 11.343, de 23 de 

agosto de 2006. 

                                  Art. 2º   Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 

 

                      O objetivo deste projeto de lei é revogar o art. 33,§4º da Lei nº 11.343, 

de 23 de agosto de 2006 que instituiu a figura do tráfico de drogas privilegiado, criação 
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que se mostrou em quase uma década de existência, uma forma de se escapar aos 

rigores da lei, desrespeitando o comando constitucional de se tratar com rigor o tráfico 

de drogas e um incentivo às organizações criminosas para recrutar pessoas que se 

enquadrem nos requisitos para sua concessão. 

                     O art. 33,§4º, da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, trata da redução 

de pena de um sexto a dois terços para o delito de tráfico de drogas, previsto no art. 

33 da mesma lei. É o chamado tráfico privilegiado, introduzido em nossa legislação 

para fins de, em tese, atenuar a pena do traficante ocasional ou aventureiro. A 

realidade, no entanto,  mostra que a figura privilegiada beneficia na prática qualquer 

tipo de traficante, incluindo os de maior porte ou ligados ao tráfico internacional. 

                  De acordo com a lei, a redução da pena ocorrerá caso o agente seja 

primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre 

organização criminosa. 

             Como demonstraremos, o dispositivo legal contribui para a impunidade, 

desrespeita o princípio da proporcionalidade ao prever a redução da pena de um sexto 

a dois terços, ainda que se trate de tráfico de toneladas de drogas, já que a quantidade 

não é levada em consideração para a concessão do privilégio, além de utilizar-se de 

critérios estranhos à conduta criminosa para o reconhecimento do privilégio. 

               De fato, o Código Penal em seu art. 59 trata da fixação da pena, 

prescrevendo  que o juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta 

social, à personalidade do agente, aos motivos, às circunstâncias e consequências do 

crime, bem como ao comportamento da vítima, estabelecerá, conforme seja 

necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime: 

         I - as penas aplicáveis dentre as cominadas; 

        II - a quantidade de pena aplicável, dentro dos limites previstos; 

        III - o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade; 

       IV - a substituição da pena privativa da liberdade aplicada, por outra espécie de 

pena, se cabível 

       Também, o  art. 42 da Lei nº  11.343, de 2006 diz que o juiz, na fixação das penas, 

considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a 

natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta 

social do agente. 

             Percebe-se que a lei, embora atribua importância à natureza e à quantidade 
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da substância ou do produto, não os incluiu na figura do tráfico privilegiado, permitindo 

que ocorra a figura privilegiada, ainda que se trate de toneladas de drogas. 

               A previsão de primário, de bons antecedentes, que não se dedique às 

atividades criminosas nem integre organização criminosa são requisitos insuficientes 

para a concessão do benefício, que deveriam continuar sendo utilizados para a 

fixação da pena e não para configurar forma privilegiada de tráfico de drogas. 

          A circunstância “bons antecedentes” prevista no art. 59 do Código Penal, 

determina que o juiz a examinará na primeira fase do processo de individualização, 

como um dos componentes de fixação da pena-base. A lei nº 11.343, de 2006 

condicionou o benefício da redução de pena aos bons antecedentes do condenado, 

uma circunstância judicial que em nada diminui a reprovabilidade do crime, nem 

ameniza seu impacto à saúde pública e não distingue o tráfico de drogas de menor 

porte do grande tráfico internacional. É um caminho aberto para a impunidade. 

          Pesa ainda contra a existência do tráfico privilegiado, o fato de que, na prática 

criminosa, muitos delinquentes praticam crimes reiterados e ainda sim continuam, 

legalmente, com bons antecedentes. Devido às dificuldades práticas de se afastar a 

condição de ter bons antecedentes, a  previsão entre os requisitos para a configuração 

do tráfico privilegiado termina por uma dupla presunção de inocência, o que resulta 

na caracterização do tráfico privilegiado ainda que haja fortes indícios de que o autor 

do crime tenha “maus antecedentes” ou ligação com organizações criminosas, 

requisitos cujos parâmetros rigorosos da lei e da jurisprudência é por demais benéfico 

àqueles que praticam o crime, uma vez que não é tarefa simples a configuração de 

maus antecedentes, por exemplo. 

              Basta observar o que diz a Súmula 444, de 13 de outubro de 2010, do 

Superior Tribunal de Justiça: “É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações 

penais em curso para agravar a pena-base”. A súmula tem como fundamento o art. 

5º, LVII, da Constituição Federal e se por um lado veda que  inquéritos policiais e 

ações penais em curso agravem a pena-base, impede também que afastem o 

privilégio previsto no art.33, §4º, da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006. 

               O Supremo Tribunal Federal caminha da mesma forma no entendimento do 

que é considerado maus antecedentes: 

             “O princípio constitucional da não-culpabilidade, inscrito no art. 5º, LVII, da 

Carta Política não permite que se formule, contra o réu, juízo negativo de maus 

antecedentes, fundado na mera instauração de inquéritos policiais em andamento, ou 

na existência de processos penais em curso, ou, até mesmo, na ocorrência de 
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condenações criminais ainda sujeitas a recurso, revelando-se arbitrária a exacerbação 

da pena, quando apoiada em situações processuais indefinidas, pois somente títulos 

penais condenatórios, revestidos da autoridade da coisa julgada, podem legitimar 

tratamento jurídico desfavorável ao sentenciado. Doutrina. Precedentes. (STF - 2ª 

Turma, HC 79966/SP, Rel. p/ Acórdão Min. Celso de Mello, j. 13.06.2000; in DJU de 

29.08.2003, p. 34).” 

            Esses dois exemplos demonstram que pela lei brasileira, um criminoso 

contumaz pode perfeitamente ser considerado de bons antecedentes, exigindo-se, na 

prática, uma continuidade delitiva até que se exauram todos os óbices que mantém 

intactos os bons antecedentes. 

           Há contradições dentro da própria lei nº 11.343, de 2006, pois  enquanto o art. 

42  considera a natureza e a quantidade da substância ou do produto como 

preponderantes sobre as circunstâncias judiciais do art.59 do Código Penal, nenhuma 

dessas circunstâncias é considerada no tráfico privilegiado, uma ruptura sistemática 

claramente voltada a esvaziar os presídios. 

        Ser primário é o primeiro requisito para a ocorrência do tráfico de drogas 

privilegiado.          A primariedade , em regra, é  examinada após a fixação da pena-

base e somente pode ser afastada através de prova fundada em certidão de 

condenação com trânsito em julgado, por crime anteriormente praticado. 

           Está definida no art. 63 do Código Penal: “verifica-se a reincidência o agente 

comete novo crime, depois de transitar em julgado a sentença que, no País ou no 

estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior ”  

          Naturalmente, ainda que haja múltiplos inquéritos policiais ou processos 

criminais em andamento, sem sentença condenatória com trânsito em julgado, tais 

fatos não são suficientes para  afastar a condição de primariedade, permitindo que o 

traficante continue tendo direito à redução de pena prevista para o tráfico privilegiado. 

          A circunstância bons antecedentes, por si só, torna desnecessária a previsão 

de que o beneficiário da redução de pena do tráfico privilegiado não se dedique às 

atividades criminosas nem integre organização criminosa, circunstâncias que 

obviamente não serão consideradas sem prova equivalente ao que se exige para o 

afastamento da condição de primário ou de bons antecedentes, ainda que o agente 

tenha envolvimento com o crime organizado, pois uma vez considerado primário e de 

bons antecedentes, os dois últimos requisitos ficam prejudicados, sendo apenas uma 

previsão nominal para legitimar o esvaziamento dos  presídios ainda que isto cause 

danos à saúde pública e à segurança da população. 
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          O Combate ao tráfico de drogas, além de mandamento constitucional, é 

compromisso brasileiro em inúmeros tratados e convenções. O Decreto nº 154 de 26 

de junho de 1991, promulgou a Convenção Contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes 

e Substâncias Psicotrópicas, concluída em Viena, a 20 de dezembro de 1988, que foi 

aprovada pelo Congresso Nacional, pelo Decreto Legislativo n° 162, de 14 de junho 

de 1991, a qual deve ser cumprida de forma integral. 

       Em cumprimento às normas da Convenção, as leis brasileiras devem levar em 

conta  a magnitude e a crescente tendência da produção, da demanda e do tráfico 

ilícito de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas, que representam uma grave 

ameaça à saúde e ao bem-estar dos seres humanos e que têm efeitos nefastos sobre 

as bases econômicas, culturais e políticas da sociedade, 

            O tráfico de drogas é uma atividade criminosa internacional que requer 

atenção e prioridade também do Congresso Nacional. A existência na lei de 

dispositivos que permitam a mesma ação criminosa com menor punibilidade é um 

incentivo lógico na forma de agir para obter o benefício, incentivando o recrutamento 

de pessoas que se enquadrem nos requisitos previstos no art. 33,§4º, da Lei nº 11.343, 

de 23 de agosto de 2006, principalmente para as ações em que há maior risco de 

prisão ou maior quantidade de drogas envolvida, como é o caso do transporte da 

droga para sua distribuição. 

               O Decreto nº  154 de 26 de junho de 1991 também reconhece a importância 

de fortalecer e intensificar os meios jurídicos efetivos para a cooperação internacional 

em matéria penal para suprimir as atividades criminosas internacionais do tráfico ilícito 

e de      se encontrar um instrumento completo, eficaz e operativo, especificamente 

dirigido contra o tráfico ilícito, levando em conta os diversos aspectos nos tratados 

vigentes, no âmbito dos entorpecentes e das substâncias psicotrópicas. 

              A previsão do tráfico privilegiado contraria o comando constitucional de 

tratamento rigoroso a este tipo de crime. Buscou-se, na impossibilidade de se 

encontrar requisitos razoáveis que retirassem por si a gravidade do fato, elementos 

estranhos à prática da infração penal, selecionando-se condições objetivas do agente, 

para diminuir a pena do tráfico de drogas.  

         Note-se que o homicídio privilegiado, crime que serve de parâmetro para as 

considerações jurídicas do tráfico de drogas privilegiado, apresenta elementos 

relacionados à motivação do fato típico e não circunstâncias judiciais a serem aferidas 

quando da aplicação da pena. 

            Enquanto o  § 1º do art. 121 do Código Penal, considera privilegiado o 
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homicídio quando o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor 

social ou moral, ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta 

provocação da vítima, percebe-se que tais elementos fazem parte da motivação do 

crime, reduzindo sua reprovabilidade e ainda assim, o Código Penal prevê que o juiz 

pode reduzir a pena de um sexto a um terço, quantum bem menor do que o cominado 

para o tráfico de drogas privilegiado. 

            No art.33, § 4º, não há nenhuma circunstância ou elemento que diminua a 

reprovabilidade da conduta. Buscou-se apenas uma forma de reduzir o 

encarceramento com a eleição de fatores como ser primário, ter bons antecedentes, 

não se dedicar às atividades criminosas nem integrar organização criminosa, 

elementos que na prática jurídica raramente mantém correspondência com a 

realidade, pois não há primazia da desta, mas de requisitos jurídicos rígidos para se 

tornarem aceitáveis a perda de tais condições. 

                 Essa analogia é incabível, assim como seria incabível no caso do estupro, 

latrocínio ou genocídio. A criação jurídica do tráfico de drogas privilegiado parte de um 

raciocínio falacioso que progride hoje com o inexorável entendimento pela 

jurisprudência de que não se trata de um crime hediondo.  

                 Há de se traçar um limite no esforço a qualquer custo para esvaziar os 

presídios, uma vez que a vida, direito maior assegurado na Constituição é o bem 

jurídico que se visa proteger com a criminalização da conduta. 

                Além da notória relação do tráfico de drogas com a maioria dos crimes 

praticados contra a vida e contra o patrimônio, o próprio tráfico de drogas cresce com 

o passar dos anos, por fatores que ultrapassam as nossas fronteiras. O Brasil aparece 

no Relatório Mundial de Drogas das Nações Unidas como uma das principais vias de 

trânsito para a cocaína produzida na Bolívia, Colômbia e Peru chegar ao mercado 

norte-americano e europeu.  

           O último relatório, de 2015, além de apontar o Brasil como o maior mercado de 

cocaína da América do Sul, afirma que a função de corredor de drogas vem crescendo 

desde 2010. É seguro afirmar que  a criação da figura do tráfico privilegiado do  art.33,  

§ 4º da Lei nº  11.343 de 2006 contribuiu de forma decisiva para esse cenário. 

              A pena mínima para o tráfico privilegiado é de 1 ano e 8 meses, menor do 

que a pena mínima prevista para o porte ilegal de arma de uso permitido e do furto 

qualificado, por exemplo. Não há como negar que esse privilégio é uma oportunidade 

para recrutar colaboradores ou mesmo designar membros de organizações 

criminosas que estejam dentro das condições exigidas para que ocorra o privilégio. 
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Diante das exacerbadas garantias para que haja certeza de que o agente não é mais  

primário, que não tem bons antecedentes, ou não se dedica às atividades criminosas 

nem integra organização criminosa, podemos concluir que a existência da figura 

privilegiada do tráfico de drogas é um forte fator de incentivo ao aumento da 

participação brasileira no tráfico internacional. 

            Não há como enfrentar o problema sem a revogação do tráfico de drogas 

privilegiado. É um crime abominável em si mesmo, com influência no aumento dos 

crimes contra a vida e contra o patrimônio, inclusive com o resultado morte, é um delito 

que impulsiona o roubo e furto de veículos, o contrabando de armas, promove a 

inserção da juventude na criminalidade e destrói famílias. O fato deste crime render 

centenas de milhões às organizações criminosas, indica seu recrudescimento e não 

diminuição.  Permitir não só a continuidade, mas o aumento desse cenário caótico é 

negar proteção ao povo brasileiro.  

                         Diante destas argumentações, solicitamos aos nobres pares a 
aprovação desta matéria. 
 

Sala das Comissões, em 02 de agosto de 2016. 
 

Deputado Delegado Waldir 
PR/GO 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
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CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 

de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 

pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 
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legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 

propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 

produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 

associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  
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XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 

ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  
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LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 

comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
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§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 

a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 

tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006 
Institui o Sistema Nacional de Políticas 

Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 

medidas para prevenção do uso indevido, 

atenção e reinserção social de usuários e 

dependentes de drogas; estabelece normas para 

repressão à produção não autorizada e ao tráfico 

ilícito de drogas; define crimes e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DA REPRESSÃO À PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA 

E AO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES 

 

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, 

expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, 

ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou 

em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 

(quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.  

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:  

I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, 

oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, 

sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html


61 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6315-A/2013 

insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas;  

II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com 

determinação legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a 

preparação de drogas;  

III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, 

administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que 

gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para 

o tráfico ilícito de drogas.  

§ 2º Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga: Pena - detenção, 

de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa. (Vide ADIN nº 

4.274, publicada no DOU de 30/5/2012) 

§ 3º Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu 

relacionamento, para juntos a consumirem: Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e 

pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas 

previstas no art. 28.  

§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser 

reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde 

que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem 

integre organização criminosa. (Expressão "vedada a conversão em penas restritivas de 

direitos" com execução suspensa pelo Senado Federal, na forma do art. 52, X, da Constituição 

Federal, pela Resolução nº 5, de 15/2/2012) 

Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, entregar 

a qualquer título, possuir, guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, aparelho, 

instrumento ou qualquer objeto destinado à fabricação, preparação, produção ou transformação 

de drogas, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - 

reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois mil) 

dias-multa.  

Art. 35. Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente 

ou não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 desta Lei:  

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 

(mil e duzentos) dias-multa.  

Parágrafo único. Nas mesmas penas do caput deste artigo incorre quem se associa 

para a prática reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei.  

Art. 36. Financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, 

caput e § 1º, e 34 desta Lei:  

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e 

quinhentos) a 4.000 (quatro mil) dias-multa.  

Art. 37. Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação 

destinados à prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 desta Lei:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 700 

(setecentos) dias-multa.  

Art. 38. Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que delas necessite o 

paciente, ou fazê-lo em doses excessivas ou em desacordo com determinação legal ou 

regulamentar:  

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 

200 (duzentos) dias-multa.  

Parágrafo único. O juiz comunicará a condenação ao Conselho Federal da categoria 

profissional a que pertença o agente.  

Art. 39. Conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, expondo a 

dano potencial a incolumidade de outrem:  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI%24%2ESCLA%2E+E+4274%2ENUME%2E%29+OU+%28ADI%2EACMS%2E+ADJ2+4274%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI%24%2ESCLA%2E+E+4274%2ENUME%2E%29+OU+%28ADI%2EACMS%2E+ADJ2+4274%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos
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Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, além da apreensão do veículo, 

cassação da habilitação respectiva ou proibição de obtê-la, pelo mesmo prazo da pena privativa 

de liberdade aplicada, e pagamento de 200 (duzentos) a 400 (quatrocentos) dias-multa.  

Parágrafo único. As penas de prisão e multa, aplicadas cumulativamente com as 

demais, serão de 4 (quatro) a 6 (seis) anos e de 400 (quatrocentos) a 600 (seiscentos) dias-multa, 

se o veículo referido no caput deste artigo for de transporte coletivo de passageiros.  

Art. 40. As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto 

a dois terços, se:  

I - a natureza, a procedência da substância ou do produto apreendido e as 

circunstâncias do fato evidenciarem a transnacionalidade do delito;  

II - o agente praticar o crime prevalecendo-se de função pública ou no desempenho 

de missão de educação, poder familiar, guarda ou vigilância;  

III - a infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de 

estabelecimentos prisionais, de ensino ou hospitalares, de sedes de entidades estudantis, sociais, 

culturais, recreativas, esportivas, ou beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de recintos 

onde se realizem espetáculos ou diversões de qualquer natureza, de serviços de tratamento de 

dependentes de drogas ou de reinserção social, de unidades militares ou policiais ou em 

transportes públicos;  

IV - o crime tiver sido praticado com violência, grave ameaça, emprego de arma de 

fogo, ou qualquer processo de intimidação difusa ou coletiva;  

V - caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre estes e o Distrito 

Federal;  

VI - sua prática envolver ou visar a atingir criança ou adolescente ou a quem tenha, 

por qualquer motivo, diminuída ou suprimida a capacidade de entendimento e determinação;  

VII - o agente financiar ou custear a prática do crime.  

Art. 41. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação 

policial e o processo criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime e 

na recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida 

de um terço a dois terços.  

Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o 

previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a 

personalidade e a conduta social do agente.  

Art. 43. Na fixação da multa a que se referem os arts. 33 a 39 desta Lei, o juiz, 

atendendo ao que dispõe o art. 42 desta Lei, determinará o número de dias-multa, atribuindo a 

cada um, segundo as condições econômicas dos acusados, valor não inferior a um trinta avos 

nem superior a 5 (cinco) vezes o maior salário-mínimo.  

Parágrafo único. As multas, que em caso de concurso de crimes serão impostas 

sempre cumulativamente, podem ser aumentadas até o décuplo se, em virtude da situação 

econômica do acusado, considerá-las o juiz ineficazes, ainda que aplicadas no máximo.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 
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TÍTULO V 

DAS PENAS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA APLICAÇÃO DA PENA 

Fixação da pena 

Art. 59. O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à 

personalidade do agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como 

ao comportamento da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para 

reprovação e prevenção do crime:  

I - as penas aplicáveis dentre as cominadas; 

II - a quantidade de pena aplicável, dentro dos limites previstos; 

III - o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade; 

IV - a substituição da pena privativa da liberdade aplicada, por outra espécie de 

pena, se cabível. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Critérios especiais da pena de multa 

Art. 60. Na fixação da pena de multa o juiz deve atender, principalmente, à situação 

econômica do réu.  

§ 1º A multa pode ser aumentada até o triplo, se o juiz considerar que, em virtude 

da situação econômica do réu, é ineficaz, embora aplicada no máximo.  

Multa substitutiva 

§ 2º A pena privativa de liberdade aplicada, não superior a 6 (seis) meses, pode ser 

substituída pela de multa, observados os critérios dos incisos II e III do art. 44 deste Código. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Circunstâncias agravantes 

Art. 61. São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não constituem ou 

qualificam o crime: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - a reincidência; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

II - ter o agente cometido o crime: (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 

11/7/1984) 

a) por motivo fútil ou torpe; (Alínea com redação dada pela Lei nº 7.209, de 

11/7/1984) 

b) para facilitar ou assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem 

de outro crime; (Alínea com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

c) à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação, ou outro recurso que 

dificultou ou tornou impossível a defesa do ofendido; (Alínea com redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11/7/1984) 

d) com emprego de veneno, fogo, explosivo, tortura ou outro meio insidioso ou 

cruel, ou de que podia resultar perigo comum; (Alínea com redação dada pela Lei nº 7.209, de 

11/7/1984) 

e) contra ascendente, descendente, irmão ou cônjuge; (Alínea com redação dada 

pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, de 

coabitação ou de hospitalidade, ou com violência contra a mulher na forma da lei específica; 

(Alínea acrescida pela Lei nº 11.340, de 7/8/2006) 

g) com abuso de poder ou violação de dever inerente a cargo, ofício, ministério ou 

profissão; (Alínea com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

h) contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou mulher grávida; (Alínea 

com redação dada pela Lei nº 10.741, de 1/10/2003) 

i) quando o ofendido estava sob a imediata proteção da autoridade; (Alínea com 
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redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

j) em ocasião de incêndio, naufrágio, inundação ou qualquer calamidade pública, 

ou de desgraça particular do ofendido; (Alínea com redação dada pela Lei nº 7.209, de 

11/7/1984) 

l) em estado de embriaguez preordenada. (Alínea com redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11/7/1984) 

Agravantes no caso de concurso de pessoas  
Art. 62. A pena será ainda agravada em relação ao agente que:  

I - promove, ou organiza a cooperação no crime ou dirige a atividade dos demais 

agentes;  

II - coage ou induz outrem à execução material do crime;  

III - instiga ou determina a cometer o crime alguém sujeito à sua autoridade ou não-

punível em virtude de condição ou qualidade pessoal;  

IV - executa o crime, ou nele participa, mediante paga ou promessa de recompensa. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Reincidência 

Art. 63. Verifica-se a reincidência quando o agente comete novo crime, depois de 

transitar em julgado a sentença que, no País ou no estrangeiro, o tenha condenado por crime 

anterior. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Art. 64. Para efeito de reincidência:  

I - não prevalece a condenação anterior, se entre a data do cumprimento ou extinção 

da pena e a infração posterior tiver decorrido período de tempo superior a 5 (cinco) anos, 

computado o período de prova da suspensão ou do livramento condicional, se não ocorrer 

revogação;  

II - não se consideram os crimes militares próprios e políticos. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

TÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A VIDA 

Homicídio simples  
Art. 121. Matar alguém:  

Pena - reclusão, de seis a vinte anos.  

Caso de diminuição de pena  

§ 1º Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou 

moral, ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, 

o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço.  

Homicídio qualificado  

§ 2º Se o homicídio é cometido:  

I - mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe;  

II - por motivo fútil;  

III - com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio 

insidioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo comum;  

IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que 
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dificulte ou torne impossível a defesa do ofendido;  

V - para assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem de outro 

crime;  

Feminicídio  

VI - contra a mulher por razões da condição de sexo feminino; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 13.104, de 9/3/2015) 

VII - contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da Constituição 

Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de Segurança Pública, no 

exercício da função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou                                                                               

parente consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição: (Inciso acrescido pela Lei nº 

13.142, de 6/7/2015) 

Pena - reclusão, de doze a trinta anos.  

§ 2º-A Considera-se que há razões de condição de sexo feminino quando o crime 

envolve: 

I - violência doméstica e familiar; 

II - menosprezo ou discriminação à condição de mulher. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 13.104, de 9/3/2015) 

Homicídio culposo  

§ 3º Se o homicídio é culposo:  

Pena - detenção, de um a três anos.  

Aumento de pena  

§ 4º No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 (um terço), se o crime resulta 

de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar 

imediato socorro à vítima, não procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge para evitar 

prisão em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena é aumentada de 1/3 (um terço) se o crime 

é praticado contra pessoa menor de 14 (quatorze) ou maior de 60 (sessenta) anos. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 10.741, de 1/10/2003) 

§ 5º Na hipótese de homicídio culposo, o juiz poderá deixar de aplicar a pena, se as 

conseqüências da infração atingiram o próprio agente de forma tão grave que a sanção penal se 

torne desnecessária. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 6.416, de 24/5/1977) 

§ 6º A pena é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime for praticado 

por milícia privada, sob o pretexto de prestação de serviço de segurança, ou por grupo de 

extermínio. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.720, de 27/9/2012) 

§ 7º A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime 

for praticado: 

I - durante a gestação ou nos 3 (três) meses posteriores ao parto; 

II - contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, maior de 60 (sessenta) anos ou com 

deficiência; 

III - na presença de descendente ou de ascendente da vítima. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 13.104, de 9/3/2015) 

Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio  
Art. 122. Induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou prestar-lhe auxílio para que o 

faça:  

Pena - reclusão, de dois a seis anos, se o suicídio se consuma; ou reclusão, de um a 

três anos, se da tentativa de suicídio resulta lesão corporal de natureza grave.  

Parágrafo único. A pena é duplicada:  

Aumento de pena  
I - se o crime é praticado por motivo egoístico;  

II - se a vítima é menor ou tem diminuída, por qualquer causa, a capacidade de 

resistência.  
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13104-9-marco-2015-780225-publicacaooriginal-146279-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497511&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497511&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366407&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12720-27-setembro-2012-774283-publicacaooriginal-137730-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13104-9-marco-2015-780225-publicacaooriginal-146279-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13104-9-marco-2015-780225-publicacaooriginal-146279-pl.html
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.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

SUPERIOR  TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 

SÚMULA Nº 444 

 

É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais emcurso para agravar a pena-base. 

 

DECRETO Nº 154, DE 26 DE JUNHO DE 1991 
Promulga a Convenção Contra o Tráfico Ilícito 

de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV da Constituição, e  

Considerando que a Convenção Contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e 

Substâncias Psicotrópicas, foi concluída em Viena, a 20 de dezembro de 1988;  

Considerando que a referida convenção foi aprovada pelo Congresso Nacional, pelo 

Decreto Legislativo n° 162, de 14 de junho de 1991;  

Considerando que a convenção ora promulgada entrou em vigor internacional em 

11 de novembro de 1990,  

DECRETA:  

Art. 1º. A Convenção Contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias 

Psicotrópicas, apensa por cópia a este decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como 

nela se contém.  

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data prevista no parágrafo 2° do artigo 29 

da Convenção.  

 

Brasília, 26 de junho de 1991; 170° da Independência e 103° da República.  

 

FERNANDO COLLOR  

Francisco Rezek  

 

CONVENÇÃO CONTRA O TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 

DE SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS 

 

As Partes nesta Convenção, 

Profundamente preocupadas com a magnitude e a crescente tendência da produção, 

da demanda e do tráfico ilícitos de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas, que 

representam uma grave ameaça à saúde e ao bem-estar dos seres humanos e que têm efeitos 

nefastos sobre as bases econômicas, culturais e políticas da sociedade, 

Profundamente preocupadas também com a sustentada e crescente expansão do 

tráfico ilícito de entorpecentes e de substâncias psicotrópricas nos diversos grupos sociais e, em 

particular, pela exploração de crianças em muitas partes do mundo, tanto na qualidade de 

consumidores como na condição de instrumentos utilizados na produção, na distribuição e no 

comércio ilícitos de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas, o que constitui um perigo de 

gravidade incalculável, 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 162, DE 1991 
Aprova o texto da Convenção contra o Tráfico 
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Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias 

Psicotrópicas, aprovada em Viena, em 20 de 

dezembro de 1988.  

O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º. É aprovado o texto da Convenção contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes 

e de Substâncias Psicotrópicas, aprovada em Viena, em 20 de dezembro de 1988.  

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos 

que possam resultar em revisão da referida convenção, bem como quaisquer ajustes 

complementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição Federal, acarretem 

encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.  

Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Senado Federal, 14 de junho de 1991.  

 

SENADOR MAURO BENEVIDES  

Presidente  

 

PROJETO DE LEI N.º 6.284, DE 2016 
(Do Sr. Laerte Bessa) 

 
Revoga o § 4º do art. 33 e insere o inciso VIII no art. 40, ambos da Lei 
11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional sobre 
Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, 
atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico 
ilícito de drogas; define crimes e dá outras providências. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6315/2013.  
 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Fica revogado o § 4º do art. 33 da Lei 11.343, de 23 de agosto 

de 2006. 
Art. 2º O artigo 40, da Lei 11.343, de 23 de agosto de 2006, passa a 

vigorar com o acréscimo do inciso VIII: 
“Art. 40....................................................................... 
...................................................................................  
VIII – o agente se dedique às atividades criminosas ou integre 

organização criminosa.” 
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 
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O crime de tráfico de drogas é um delito extremamente reprovado pela 

sociedade brasileira, em que pese certa benevolência por parte da legislação 

pátria. De fato, enquanto diversos países do mundo são rigorosos no combate e 

punição ao traficante, o Estado brasileiro possui benesses que permitem ao 

traficante cumprir pouco tempo de cadeia. 

O artigo 33 da Lei 11.343/06 prevê reclusão de 5 a 15 anos, mas o atual 

§ 4º institui uma causa de diminuição de pena de um sexto a dois terços para quem 

seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas e 

nem integre organização criminosa.  

Ocorre, porém, que a jurisprudência pátria tem cada vez mais restringido 

o reconhecimento de maus antecedentes para quem tenha inquérito policial 

instaurado, processos criminais em andamento e até sentença condenatória 

recorrível. Ou seja, mesmo com vários processos, o traficante poderá, e muitas 

vezes assim acontece, ser considerado primário e de bons antecedentes, fazendo 

com que ele seja alcançado pela pena em abstrato no mínimo legal e, com a causa 

de diminuição de dois terços, efetivamente será condenado a pouco mais de 1 ano 

e 6 meses de reclusão. 

Esta causa de diminuição, portanto, fará com que o traficante de drogas 

seja condenado a pena ínfima, apesar da gravidade do delito e da nocividade que 

traz para o meio social. Caso não haja penas duras para quem pratique tráfico de 

drogas, isso irá estimular e incentivar novas pessoas que, muitas vezes, em troca 

de dinheiro, se aventuram nessa modalidade criminosa. A timidez em punir 

exemplarmente o tráfico de drogas é tão maléfica quanto a impunidade, sendo que 

penas brandas não são suficientes para impedir a reincidência delitiva.  

Além disso, esta ínfima condenação não se coaduna e não reprime 

exemplarmente um delito tão grave que, inclusive, é equiparado a hediondo. Vale 

dizer, se compararmos a pena efetivamente aplicada ao traficante por força do § 

4º do art. 33 da Lei 11.343/06 com os demais delitos elencados na Lei de crimes 

hediondos (Lei 8.072/90), verifica-se que este delito de tráfico de drogas terá uma 

pena muito inferior do que os demais crimes hediondos. 

O próprio caráter de hediondez do crime de tráfico de drogas exige uma 

legislação que combata efetivamente o delito em tela, fazendo com que essa atual 

causa de diminuição seja despropositada e, por conseguinte, passa a ferir os 

interesses público e social. 
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Em contrapartida, não se pode esquecer que o traficante que se dedique 

às atividades criminosas ou integre organização criminosa deve ter pena majorada, 

pois sua conduta tem reprovação social maior do que o traficante ocasional. Com 

efeito, o crime organizado tem crescido muito e desafiado a população de bem e o 

próprio Estado Democrático de Direito, cujo financiamento é realizado, 

sobremaneira, com a venda de drogas ilícitas. 

A partir do momento que o Poder Público passa a reprimir e aumentar a 

pena do traficante envolvido em atividades criminosas ou integre organização 

criminosa, adota uma medida contrária aos interesses do crime organizado e 

fragiliza a atuação deste grupo. Não se pode olvidar que, a partir do tráfico de 

drogas, outros delitos acontecem, tais como crimes contra a vida e contra o 

patrimônio. 

Para tanto, contamos com o apoio dos nossos Parlamentares para a 

aprovação. 

Sala das sessões, 11 de outubro de 2016. 

 
LAERTE BESSA 

DEPUTADO FEDERAL 
PR/DF 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006 
Institui o Sistema Nacional de Políticas 

Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 

medidas para prevenção do uso indevido, 

atenção e reinserção social de usuários e 

dependentes de drogas; estabelece normas para 

repressão à produção não autorizada e ao tráfico 

ilícito de drogas; define crimes e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

...................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DA REPRESSÃO À PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA 

E AO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS 

...................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO II 

DOS CRIMES 

 

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, 

expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, 

ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou 

em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 

(quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.  

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:  

I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, 

oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, 

sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, 

insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas;  

II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com 

determinação legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a 

preparação de drogas;  

III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, 

administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que 

gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para 

o tráfico ilícito de drogas.  

§ 2º Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga: Pena - detenção, 

de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa. (Vide ADIN nº 

4.274, publicada no DOU de 30/5/2012) 

§ 3º Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu 

relacionamento, para juntos a consumirem: Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e 

pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas 

previstas no art. 28.  

§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser 

reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde 

que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem 

integre organização criminosa. (Expressão "vedada a conversão em penas restritivas de 

direitos" com execução suspensa pelo Senado Federal, na forma do art. 52, X, da Constituição 

Federal, pela Resolução nº 5, de 15/2/2012) 

Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, entregar 

a qualquer título, possuir, guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, aparelho, 

instrumento ou qualquer objeto destinado à fabricação, preparação, produção ou transformação 

de drogas, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - 

reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois mil) 

dias-multa.  

Art. 35. Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente 

ou não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 desta Lei:  

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 

(mil e duzentos) dias-multa.  

Parágrafo único. Nas mesmas penas do caput deste artigo incorre quem se associa 

para a prática reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei.  

Art. 36. Financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, 

caput e § 1º, e 34 desta Lei:  

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e 

quinhentos) a 4.000 (quatro mil) dias-multa.  

Art. 37. Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI%24%2ESCLA%2E+E+4274%2ENUME%2E%29+OU+%28ADI%2EACMS%2E+ADJ2+4274%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI%24%2ESCLA%2E+E+4274%2ENUME%2E%29+OU+%28ADI%2EACMS%2E+ADJ2+4274%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2012/resolucao-5-15-fevereiro-2012-612375-publicacaooriginal-135237-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2012/resolucao-5-15-fevereiro-2012-612375-publicacaooriginal-135237-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2012/resolucao-5-15-fevereiro-2012-612375-publicacaooriginal-135237-pl.html
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destinados à prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 desta Lei:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 700 

(setecentos) dias-multa.  

Art. 38. Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que delas necessite o 

paciente, ou fazê-lo em doses excessivas ou em desacordo com determinação legal ou 

regulamentar:  

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 

200 (duzentos) dias-multa.  

Parágrafo único. O juiz comunicará a condenação ao Conselho Federal da categoria 

profissional a que pertença o agente.  

Art. 39. Conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, expondo a 

dano potencial a incolumidade de outrem:  

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, além da apreensão do veículo, 

cassação da habilitação respectiva ou proibição de obtê-la, pelo mesmo prazo da pena privativa 

de liberdade aplicada, e pagamento de 200 (duzentos) a 400 (quatrocentos) dias-multa.  

Parágrafo único. As penas de prisão e multa, aplicadas cumulativamente com as 

demais, serão de 4 (quatro) a 6 (seis) anos e de 400 (quatrocentos) a 600 (seiscentos) dias-multa, 

se o veículo referido no caput deste artigo for de transporte coletivo de passageiros.  

Art. 40. As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto 

a dois terços, se:  

I - a natureza, a procedência da substância ou do produto apreendido e as 

circunstâncias do fato evidenciarem a transnacionalidade do delito;  

II - o agente praticar o crime prevalecendo-se de função pública ou no desempenho 

de missão de educação, poder familiar, guarda ou vigilância;  

III - a infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de 

estabelecimentos prisionais, de ensino ou hospitalares, de sedes de entidades estudantis, sociais, 

culturais, recreativas, esportivas, ou beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de recintos 

onde se realizem espetáculos ou diversões de qualquer natureza, de serviços de tratamento de 

dependentes de drogas ou de reinserção social, de unidades militares ou policiais ou em 

transportes públicos;  

IV - o crime tiver sido praticado com violência, grave ameaça, emprego de arma de 

fogo, ou qualquer processo de intimidação difusa ou coletiva;  

V - caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre estes e o Distrito 

Federal;  

VI - sua prática envolver ou visar a atingir criança ou adolescente ou a quem tenha, 

por qualquer motivo, diminuída ou suprimida a capacidade de entendimento e determinação;  

VII - o agente financiar ou custear a prática do crime.  

Art. 41. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação 

policial e o processo criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime e 

na recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida 

de um terço a dois terços.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 
Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos 

do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal, 

e determina outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
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Art. 1º São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados:  

I - homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 

extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2º, 

incisos I, II, III, IV, V, VI e VII); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994 e com redação 

dada pela Lei nº 13.142, de 6/7/2015) 

I-A - lesão corporal dolosa de natureza gravíssima (art. 129, § 2º) e lesão corporal 

seguida de morte (art. 129, § 3º), quando praticadas contra autoridade ou agente descrito nos 

arts. 142 e 144 da Constituição Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional 

de Segurança Pública, no exercício da função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, 

companheiro ou parente consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 13.142, de 6/7/2015) 

II - latrocínio (art. 157, § 3º, in fine); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 

6/9/1994) 

III - extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 2º); (Inciso acrescido pela Lei nº 

8.930, de 6/9/1994) 

IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (art. 159, caput , e §§ lº, 2º 

e 3º); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994) 

V - estupro (art. 213, caput e §§ 1º e 2º); (Inciso acrescido pela Lei nº 8.930, de 

6/9/1994 e com nova redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

VI - estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1º, 2º, 3º e 4º); (Inciso acrescido 

pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994 e com nova redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

VII - epidemia com resultado morte (art. 267, § 1º). (Inciso acrescido pela Lei nº 

8.930, de 6/9/1994) 

VII-A - (VETADO na Lei nº 9.695, de 20/8/1998) 

VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins 

terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-B, com a redação dada pela Lei 

nº 9.677, de 2 de julho de 1998). (Inciso acrescido pela Lei nº 9.695, de 20/8/1998) 

VIII - favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de 

criança ou adolescente ou de vulnerável (art. 218-B, caput, e §§ 1º e 2º). (Inciso acrescido pela 

Lei nº 12.978, de 21/5/2014) 

Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto nos 

arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado ou consumado. (Parágrafo 

único acrescido pela Lei nº 8.930, de 6/9/1994) 

Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes 

e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de:  

I - anistia, graça e indulto;  

II - fiança. (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente em regime 

fechado. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

§ 2º A progressão de regime, no caso dos condenados aos crimes previstos neste 

artigo, dar-se-á após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, e 

de 3/5 (três quintos), se reincidente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

§ 3º Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o réu 

poderá apelar em liberdade. (Primitivo § 2º renumerado pela Lei nº 11.464, de 28/3/2007) 

§ 4º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 

1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual 

período em caso de extrema e comprovada necessidade. (Primitivo § 3º renumerado pela Lei 

nº 11.464, de 28/3/2007) 

.......................................................................................................................................................
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PROJETO DE LEI N.º 9.827, DE 2018 
(Do Sr. Cabo Sabino) 

 
Revoga o § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, para 
vedar a possibilidade de réu primário cumprir pena por trafico de drogas 
em regime aberto 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6315/2013.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º º Esta lei revoga o § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de 

agosto de 2006.  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Primeiramente é preciso deixar claro que o crime de tráfico de drogas 

não é inofensivo – sendo necessária a exposição de dados que revelam que o cenário 

é bem outro: de violência extrema e bárbara. 

Inúmeros são os casos de “toques de recolher” envolvendo 

comunidades afetadas pelo tráfico de drogas em todo o Brasil. 

Com efeito, concordamos que o crime de tráfico de drogas traz em 

seu âmago uma gama de situações de violência que não podem ser consideradas 

irrelevantes. 

Apesar de atualmente comuns decisões que afastam a gravidade ou 

periculosidade do comércio ilícito de drogas, impondo aos seus autores penas mais 

brandas, substituindo penas privativas de liberdade por penas restritivas de direitos92, 

com fixação de regime prisional aberto, referida diretriz jurídica comporta violação da 

matriz constitucional que trata do tema e que impede a proteção penal deficiente em 

casos nos quais o próprio legislador constituinte considerou graves tais espécies 

delitivas, como é o caso dos crimes de tráfico de drogas, tortura, terrorismo e demais 

crimes hediondos. 
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Passada a análise fática contextual que envolve o tráfico de drogas 

no Brasil e no mundo, impossível não se concluir pela ineficiência estatal no seu 

combate, tornando absoluto contrassenso compensá-la com liberalismo e, por que 

não, com laximo penal. 

Do ponto de vista jurídico, fundamental assentar que a decisão do 

STF, a qual defende que o réu primário cumpra a pena do crime de trafico em regime 

aberto, não viola somente texto de lei federal, mas disposição constitucional. É dela 

que advém a determinação da gravidade do tráfico de drogas, colocando-o no mesmo 

patamar dos crimes hediondos, assim devendo ser tratado e interpretado. 

Assim dispõe o artigo 5o , XLIII, da Constituição Federal: 

“XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e 
insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes 
hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os 
que, podendo evitá-los, se omitirem;” 

Ora, foi o legislador constituinte que definiu a gravidade do tráfico de 

drogas, a ele conferindo mesma categoria que os crimes hediondos 

A decisão do STF cria inexistente espécie delitiva: a do tráfico de 

drogas “não hediondo” e aplica o tão criticado direito penal do autor para definir se um 

crime é ou não hediondo. 

Por fim, conclui-se que o crime de tráfico de drogas representa uma 

das maiores chagas que atinge os sistemas de segurança pública, de saúde, serviços 

sociais e educação em qualquer Município brasileiro, razão pela qual tem sido 

proferidas decisões inconstitucionais e absolutamente prejudicais, pelos motivos 

expostos, à sociedade brasileira 

Diante do exposto, conclamamos os ilustres Pares a apoiarem esta 

proposta.  

Sala das Sessões, em 20 de março de 2018. 

Deputado CABO SABINO 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 
Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 
 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
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1988 
 

PREÂMBULO 
 
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 
República Federativa do Brasil.  
..................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 
CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem;  
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 
suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 
e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 
pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 
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paramilitar;  
XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  
XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  
XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  
XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  
XXII - é garantido o direito de propriedade;  
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 
propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 
pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 
para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  
a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados:  
a) a plenitude de defesa;  
b) o sigilo das votações;  
c) a soberania dos veredictos;  
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  
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XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 
fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 
pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 
prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 
evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 
ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 
reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 
seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  
b) perda de bens;  
c) multa;  
d) prestação social alternativa;  
e) suspensão ou interdição de direitos;  
XLVII - não haverá penas:  
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  
b) de caráter perpétuo;  
c) de trabalhos forçados;  
d) de banimento;  
e) cruéis;  
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  
LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  
LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  
LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  
LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  
LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  
LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 
crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 
calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 
seu interrogatório policial;  
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LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  
LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  
LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 
não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  
a) partido político com representação no Congresso Nacional;  
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  
b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  
LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 
comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 
ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  
a) o registro civil de nascimento;  
b) a certidão de óbito;  
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 
a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 
tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
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dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 
..................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006 
Institui o Sistema Nacional de Políticas 
Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 
medidas para prevenção do uso indevido, 
atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas; estabelece normas para 
repressão à produção não autorizada e ao tráfico 
ilícito de drogas; define crimes e dá outras 
providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO IV 

DA REPRESSÃO À PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA 
E AO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO II 
DOS CRIMES 

 
Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, 

expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, 
ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou 
em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 
(quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.  

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:  
I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, 

oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, 
sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, 
insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas;  

II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a 
preparação de drogas;  

III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, 
administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que 
gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para 
o tráfico ilícito de drogas.  

§ 2º Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga: Pena - detenção, 
de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa. (Vide ADIN nº 
4.274, publicada no DOU de 30/5/2012) 

§ 3º Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu 
relacionamento, para juntos a consumirem: Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e 
pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas 
previstas no art. 28.  

§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser 
reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde 
que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem 
integre organização criminosa. (Expressão "vedada a conversão em penas restritivas de 
direitos" com execução suspensa pelo Senado Federal, na forma do art. 52, X, da Constituição 
Federal, pela Resolução nº 5, de 15/2/2012) 

Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, entregar 
a qualquer título, possuir, guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, aparelho, 
instrumento ou qualquer objeto destinado à fabricação, preparação, produção ou transformação 
de drogas, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - 
reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois mil) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI%24%2ESCLA%2E+E+4274%2ENUME%2E%29+OU+%28ADI%2EACMS%2E+ADJ2+4274%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI%24%2ESCLA%2E+E+4274%2ENUME%2E%29+OU+%28ADI%2EACMS%2E+ADJ2+4274%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2012/resolucao-5-15-fevereiro-2012-612375-publicacaooriginal-135237-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2012/resolucao-5-15-fevereiro-2012-612375-publicacaooriginal-135237-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2012/resolucao-5-15-fevereiro-2012-612375-publicacaooriginal-135237-pl.html
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dias-multa.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 

(CSPCCO) 
 
I – RELATÓRIO 
 

Trata-se a presente proposição acerca da alteração da Lei 11.343, de 2006, consistente 

na revogação do § 4º, do artigo de 33, para o fim de extinguir a figura do tráfico privilegiado. 

Em sua justificação a ilustre Autora alega que o referido dispositivo acaba por tornar 

a pena aos pequenos traficantes extremamente branda, pois a sua aplicação pode resultar na 

redução da sanção imposta de um sexto a dois terços da pena. 

Sustenta que a aplicação reiterada do instituto legal gera uma repressão abrandada para 

o crime de tráfico, com uma pena que se inicia em um ano e oito meses de reclusão, em 

detrimento dos 5 (cinco) anos para a vertente indicada no caput. 

Nessa lógica, o crime de tráfico ensejaria pena inferior a imposta aos crimes de furto 

qualificado, infração menos gravosa à sociedade e à integridade física das pessoas. 

Registra que a nossa Carta Magna de 1988, equiparou aos crimes hediondos o tráfico 

de drogas, todavia boa parte da doutrina defende que a figura do tráfico privilegiado não enseja 

tratamento equivalente. Assim, convergindo a vigente redação do § 4º, do art. 33 com a atual 

doutrina, o instituto passa a produzir reflexos inócuos no combate ao tráfico, uma vez que o 

benefício quando aplicado, pode gerar a substituição da sanção privativa de liberdade por 

medidas restritivas de direito, assim como aplicação da suspensão condicional da pena. 

Neste mote, assevera que a legislação infraconstitucional, assim como a doutrina atual, 

aplicadas em conjunto, criaram uma situação incompatível com a gravidade insculpida ao crime 

de tráfico de drogas pela Carta Maior, em seu inc. XLIII, art. 5º: 

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 

País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 

graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e 

drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por 

eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-

los, se omitirem;” (Constituição federal) (Grifo nosso) 

Com efeito, a nobre autora alerta que majoritariamente a violência que acomete o país, 

está diretamente vinculada ao comércio ilícito de entorpecentes, o qual contribuiu 

significativamente para o aumento dos demais crimes, o que exige maior energia na reprimenda 

do crime de tráfico, cuja solução impõe medidas de ordem social e criminal.  

O presente projeto foi apresentado em 10/09/2013, no dia 25 do mesmo mês foi 

distribuído às Comissões de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado (CSPCCO) e 
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de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), a segunda para efeito do disposto no art. 54 

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICD), sujeito a apreciação do Plenário, em 

regime de tramitação ordinária.  

Em 11/12/2013, foi designado o Relator o Deputado Assis do Couto (PT-PR), que a 

devolveu sem manifestação em 28/02/2014.  

Em 08/04/2014, foi designado Relator o Deputado Mendonça Prado (DEM-SE), que 

a devolveu sem manifestação em 08/01/2015. 

Tendo sido arquivado por término de legislatura em 31/01/2015, foi desarquivado em 

11/02/2015. 

Em 28/04/2015, apensou-se a este o PL 1174/2015, de autoria do Deputado Capitão 

Augusto – PR/SP, o qual “revoga o § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, 

que institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – Sisnad; prescreve medidas 

para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de 

drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de 

drogas; define crimes e dá outras providências”. 

Em sua justificativa alega o Autor que o tráfico de drogas é um dos principais 

problemas em nossa sociedade, sendo responsável por acabar com sonhos e futuros de muitos 

jovens, sendo a porta de entrada para diversas atividades criminosas que geram grande prejuízo 

a segurança pública causando uma série de outros delitos como homicídio por dívidas oriundas 

da prática do tráfico de drogas, furtos e roubos para manutenção do vício, dentre tantos outros. 

Aduz que as benesses geradas pelo dispositivo servem como verdadeira impunidade 

aos condenados, pois gera diminuição da pena, assim como o direito a regime aberto ou mesmo 

a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito, sustentando que uma 

punição mais severa agirá como desestímulo para a prática da conduta. 

Em 29/04/2015 foi designado Relator o Deputado Delegado Éder Mauro (PSD-PA). 

Foram apensados os PL 3635/2015, 5688/2016, 5892/2016, 6284/2016 e 9827/2018, 

em 23/11/2015, 01/07/2016, 10/08/2016, 27/10/2016 e 03/04/2018, respectivamente. Ao PL 

3635/2015 foi apensado o PL 4803/2016, em 05/04/2016.  

O PL 3635/2015, do Deputado Rubens Pereira Júnior – PCdoB/MA, “altera o art. 33 

da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, a qual dispõe sobre a Lei de Drogas”, alterando de 

dois terços para um terço o patamar para diminuição da pena no caso de crime de tráfico de 

drogas. 

Na justificação o Autor sustenta que a Lei necessita de aperfeiçoamentos já 

completados dez anos de sua edição, flexibilizando os benefícios da causa de diminuição de 

pena ao que ele chama de “traficante de primeira viagem”, que não estaria servindo para 

proteção efetiva dos bens jurídicos tutelados pela norma. 

Citando alguns doutrinadores do direito penal, menciona os patamares de um terço a 

um sexto e de um terço a dois terços existentes na legislação penal, mas não o amplíssimo 

gradiente de um sexto a dois terços. Conclui pela retirada da vigente redação do art. 33, § 4º, 

da lei de regência, e a proibição de conversão em penas restritivas de direitos, a qual foi 
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declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal – STF, nos autos do Habeas Corpus 

de nº 97.256/RS, cuja expressão teve suspensa a execução pelo Senado Federal por meio da 

Resolução nº 5/2012. Considera haver elementos indicativos de que a medida proposta vai ao 

encontro de uma necessidade do aumento da proteção dos bens jurídicos tutelados pela norma 

que se pretende alterar. É que essa margem tão grande para a causa de diminuição de pena 

atualmente em vigor, excessivamente benéfica para os criminosos que se enquadrem nos 

requisitos legais, em verdade, desconsideraria a gravidade em abstrato de todo crime de tráfico 

ilícito de entorpecentes, o que poderia ser modificado pela simples redução do intervalo de 

diminuição à disposição do magistrado competente para julgamento do caso concreto. 

Apensado ao PL 3635/2015, está o PL 4803/2016, do Deputado Laudívio Carvalho – 

SD/MG, que “modifica o § 4º do artigo 33 da Lei 11.343, de 23 de agosto de 2006, (...)”, 

estabelecendo que, no crime de tráfico de drogas, as penas não poderão ser reduzidas de um 

sexto a dois terços, mesmo que o agente seja réu primário. 

Em sua justificativa, o Autor diz que o constituinte originário previu tratamento severo 

e rigoroso ao tráfico de drogas, através da citação de jurisprudência, informa que nenhum outro 

tipo penal é objeto da mesma concessão, de forma que os requisitos pessoais favoráveis não 

podem reduzir a pena abaixo de seu limite mínimo, totalmente a critério do juiz. 

Dessa forma, defende a proporcionalidade da pena ao dano causado, conforme a linha 

mais gravosa seguida pela redação do próprio caput do art. 33.  

O PL 5688/2016, do Deputado Major Olímpio – SD/SP, “altera o § 4º, do artigo 33, 

da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, dando-lhe nova redação e acrescendo-lhe os incisos 

I, II, III, IV, V, VI, VII e VIII”. A inovação trazida pelo Autor consiste no acréscimo de 

requisitos para concessão do benefício. 

A justificação informa que o conteúdo foi elaborado em conjunto com o Dr. Paulo 

Penteado Teixeira Júnior, da Associação Paulista do Ministério Público (APMP), no sentido de 

atenuar os privilégios aos “pequenos traficantes”, imprescindíveis no organograma do comércio 

de drogas ilícitas. 

Assim, a logística da venda foi adaptada à necessidade de pulverizar a atividade visível 

apenas ao pequeno varejo, sem uso de armas nem de pontos fixos, utilizando adolescentes, 

sujeitos a medidas repressivas mais suaves. 

O PL 5892/2016, do Deputado Delegado Waldir – PR/GO, “revoga-se o art. 33, § 4º, 

da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006”. 

Aduz em sua justificativa que a figura do tráfico privilegiado existente há quase uma 

década (a época da justificativa), é uma forma de escapar dos rigores da lei, indo de encontro 

com a Constituição Federal de se tratar com rigor o tráfico de drogas, asseverando que tal 

instituto do tráfico privilegiado é um incentivo às organizações criminosas que por sua vez estão 

sempre aliciando pessoas que se enquadrem nos requisitos para sua concessão. 

Afirma o Autor que o dispositivo contribui para a impunidade e desrespeita o princípio 

da proporcionalidade ao prever a redução da pena de um sexto a dois terços, ainda que se trate 

de tráfico de quantidade muito grande de drogas, já que a quantidade não é levada em 
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consideração para a concessão do benefício do privilégio. 

Cita ainda vasta jurisprudência e diz que a criação da figura do tráfico privilegiado 

parte de um raciocínio falacioso de que não se trata de um crime hediondo. Registra que o crime 

de tráfico de drogas está diretamente relacionado com a maioria dos crimes praticados contra a 

vida e contra o patrimônio, e que o tráfico de entorpecentes vêm crescendo muito no Brasil nos 

últimos anos, sendo o Brasil uma das principais vias de trânsito para a cocaína produzida na 

Bolívia, Colômbia e Peru rumo ao mercado norte-americano e europeu. 

Aponta o Autor que a pena mínima para o tráfico privilegiado é de 1 (um) ano e 8 

(oito) meses, menor do que a pena mínima prevista para o porte ilegal de arma de uso permitido 

e do furto qualificado, sendo certo que a figura do tráfico privilegiado merece ser extinta. 

O PL 6284/2016, do Deputado Laerte Bessa – PR/DF, “revoga o § 4º do art. 33 e insere 

o inciso VIII no art. 40, ambos da Lei 11.343, de 23 de agosto de 2006 (...)”. Além de revogar 

o § 4º do art. 33, inclui o inciso VIII ao art. 40, agregando mais uma causa de aumento de pena 

de um sexto a dois terços para os crimes previstos nos arts. 33 a 37 (“o agente que se dedique 

às atividades criminosas ou integre organização criminosa). 

Na justificação o autor também rechaça o tratamento dado à figura dos “bons 

antecedentes”, pois “a jurisprudência pátria tem cada vez mais restringido o reconhecimento de 

maus antecedentes para quem tenha inquérito policial instaurado, processos criminais em 

andamento e até sentença condenatória recorrível”. 

O PL 9827/2018, de autoria do Deputado Cabo Sabino PR/CE – Revoga o § 4º do art. 

33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, para vedar a possibilidade de réu primário cumprir 

pena por tráfico de drogas em regime aberto.  

Na justificação o Autor registra primeiramente que o tráfico de drogas não é 

inofensivo, sendo totalmente o oposto, um crime de violência e extrema barbárie, estando 

intrinsicamente ligado com os crimes violentos. 

Aponta que o legislador constituinte considerou o tráfico de drogas crime hediondo, 

sendo o Estado atualmente ineficaz no combate a tal delito, se mostra um contrassenso 

compensar a figura do tráfico privilegiado com uma forma mais branda de sanção. 

Aduz ser contra decisão do Supremo Tribunal Federal, a qual diz que cria a figura do 

tráfico de drogas “não hediondo”, por fim, afirma que o crime de tráfico de drogas representa 

uma das maiores chagas que atinge os sistemas de segurança pública, de saúde, serviços sociais 

e educação em qualquer Município brasileiro, sendo de rigor a aprovação da proposição para a 

revogação do dispositivo em debate. 

Em 19/04/2018, na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 

(CSPCCO), foi designado o Relator Deputado Lincoln Portela – PR/MG, o qual apresentou o 

seu relatório em 06/06/2018, pela aprovação do PL.  

Em 21/11/2018 e 05/12/2018, respectivamente em reunião deliberativa, o PL foi 

retirado de pauta por acordo do plenário. 

Em 21/12/2018, a Autora da proposição Deputada Keiko Ota PSB/SP, e o Capitão 

Augusto PR/SP, apresentaram requerimento nº 9421/2018, requerendo a inclusão do Deputado 
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Capitão Augusto como co-autor nas proposições de autoria da Autora Keiko Ota, o que foi 

deferido parcialmente na mesma data. 

Em 31/01/2019, o PL foi arquivado nos termos do artigo 105 do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, ocasião em que o Relator anteriormente designado Deputado Lincoln 

Portela, deixou de ser membro dessa comissão (CSPCCO). 

Em 22/02/2019, o presente PL foi desarquivado nos termos do artigo 105 do RICD. 

Em 27/03/2019, fui designado para relatá-lo nesta comissão, conforme voto a seguir: 

É o relatório. 

 

II – VOTO DO RELATOR 

 

As atividades e matérias de competência dessa Comissão estão previstas na Subseção 

III, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, em seu artigo 32, o qual elenca todas as 

comissões temáticas da casa, sendo que a Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 

Organizado, está prevista no inciso XVI, sendo de sua competência a análise de mérito de 

“assuntos atinentes à prevenção, fiscalização e combate ao uso de drogas e ao tráfico ilícito de 

entorpecentes ou atividades conexas”; “combate ao contrabando, crime organizado, sequestro, 

lavagem de dinheiro, violência rural e urbana”; “recebimento, avaliação e investigação de 

denúncias relativas ao crime organizado, narcotráfico, violência rural e urbana e quaisquer 

situações conexas que afetem a segurança pública”; “sistema penitenciário, legislação penal e 

processual penal, do ponto de vista da segurança pública”. Consoante alíneas “a”, “b”, “e” e 

“f”, do inciso supramencionado. 

Já é consenso entre as autoridades de Segurança Pública que o tráfico de drogas tem 

relação direta com os índices de crimes violentos em todo país, não estando restrito apenas as 

comunidades de baixa renda, mas em todas as classes sociais e econômicas. A droga está 

associada a todo tipo de crime, principalmente homicídios e latrocínios. 

Cerca de 80% (oitenta por cento) dos crimes violentos têm ligação com as drogas 

dentre eles: saidinhas e assaltos a bancos e caixas eletrônicos, roubos de celulares, extorsão etc. 

Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, publicado em 2018, somente no 

ano de 2017, houve no Brasil 173.789 (cento e setenta e três mil, setecentos e oitenta e nove), 

ocorrências de tráfico, posse e uso de entorpecentes.15 

Já no campo da violência no ano de 2017, foram 63.895 (sessenta e três mil, oitocentos 

e noventa e cinco) mortes violentas intencionais, o que corresponde a 175 (cento e setenta e 

cinco) mortes por dia, muitas delas invariavelmente ligadas ao crime do tráfico de drogas. 

Acerca da morte dos agentes de segurança pública em solo nacional, o número é 

alarmante no ano de 2017, foram mortos 367 (trezentos e sessenta e sete), policiais, uma média 

de 1 (um) policial militar ou civil, morto por dia, muitos deles no combate a organizações 

criminosas cuja atividade principal é o tráfico de drogas, assim como no combate de crimes 

                                                      
15http://www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2019/03/Anuario-Brasileiro-de-Seguran %C3%A7a-

P%C3%0BAblica-2018.pdf, p. “39” 
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violentos decorrentes do tráfico de drogas.16 

Ainda, segundo dados do Ministério da Justiça e Segurança Pública, em relação à 

distribuição dos crimes no sistema prisional federal, o tráfico de drogas está no topo da lista 

com 30% (trinta por cento) dos registros.17 

Durante o período em que comandei o pelotão das Rondas Ostensivas Tobias Aguiar 

– ROTA, no Estado de São Paulo, durante o período de 2010 a 2013, pude presenciar o quanto 

a prática do delito do tráfico de drogas é prejudicial e endêmica em nossa sociedade, muitas 

vezes cooptando jovens para o ingresso na atividade, a fim de usufruírem das benesses 

concedidas pela legislação vigente a esses agentes que são na maioria das vezes primários e 

com bons antecedentes. 

Em que pese o posicionamento de parte dos Ministros da nossa Corte Suprema, os 

quais acreditam que a Lei 11.343, de 2006, tenha promovido um encarceramento em massa, 

tendo, portanto, fracassado no sentido de prevenir a prática do crime de tráfico de drogas, com 

a devida vênia tenho que discordar. 

Os meus mais de dez anos de atuação na segurança pública e combate ao crime 

organizado me mostraram que não existe outro caminho, senão o endurecimento da nossa 

legislação penal visando a repressão das práticas delituosas, principalmente o tráfico de drogas. 

A manutenção do instituto do tráfico privilegiado, apenas contribuirá para a 

continuidade do ingresso de jovens no tráfico de drogas, pulverizando a atividade em todas as 

cidades do país, pois os chefes das organizações criminosas têm ciência que através do instituto 

do tráfico privilegiado, poderão se valer de penas mais brandas em caso de prisões dos membros 

do baixo clero das fações. 

A aprovação da presente proposição legislativa para que seja revogado o § 4º, do artigo 

33, da Lei 11.343 de 23 de agosto de 2006, consequentemente extinguindo os benefícios do 

chamado tráfico privilegiado, ainda que o “agente seja primário, de bons antecedentes, não se 

dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa”, se mostra plenamente 

justificável pelo quadro da segurança pública no país.  

Conforme exposto na justificação do PL 6315/2013, assim como, em boa parte do 

relatório exposto alhures, grande parte dos crimes violentos estão diretamente ligados à prática 

do tráfico de entorpecentes. Assim uma atuação mais enérgica do Estado objetivando a 

repressão de tal prática será extremamente importante no combate ao tráfico de entorpecentes 

impactando na redução dos demais crimes. 

O PL 6315/2013, e seus apensados, soma-se aos trabalhos da Câmara dos Deputados 

no sentido de endurecer nosso ordenamento jurídico, ao não permitir qualquer redução de pena 

aos traficantes de drogas, ainda que presentes os requisitos para a configuração do chamado 

“tráfico privilegiado”. 

Quanto aos PL 3635/2015 e 4803/2016, entendemos por rejeitá-los, o primeiro porque 

                                                      
16 http://www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2019/03/Anuario-Brasileiro-de-Seguran% C3%A7a-

P%C3%BAblica-2018.pdf 
17 https://www.justica.gov.br/news/ha-726-712-pessoas-presas-no-brasil 

https://www.justica.gov.br/news/ha-726-712-pessoas-presas-no-brasil
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mantém a redação do dispositivo apenas graduando a redução para um sexto a um terço; o 

segundo porque a redação dada ao § 4º contém redação pela não aplicação do dispositivo, ou 

seja, o sentido é o mesmo caso seja aprovada a presente proposição pela sua revogação. 

Acerca do PL 5688/2016, achamos por bem rejeitá-lo em virtude de a referida 

proposição manter instituto do tráfico privilegiado, propondo apenas requisitos mais rigorosos 

para a sua concessão. 

O conteúdo dos PL 9827/2018 e 5892/2016 foi totalmente contemplado pelo presente 

projeto de n° Lei 6315 de 2013. 

Dessa forma, meu voto é pela aprovação, no mérito, do PL 6315/2013 e pela rejeição 

dos PL 1174/2015, 3635/2015, 4803/2016, 5688/2016, 5892/2016, 6284/2016 e 9827/2018.  

                                   

               Sala das Sessões, em        de maio de 2019. 

 

Deputado Federal Guilherme Derrite 

RELATOR 

 
III - PARECER DA COMISSÃO  

 
A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 

Organizado, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação do Projeto 
de Lei nº 6.315/2013 e pela rejeição do PL 1174/2015, do PL 3635/2015, do PL 
5688/2016, do PL 5892/2016, do PL 6284/2016, do PL 9827/2018 e do PL 4803/2016, 
apensados, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Guilherme Derrite.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Capitão Augusto - Presidente, Fernando Rodolfo e Guilherme 
Derrite - Vice-Presidentes, Aluisio Mendes, Cabo Junio Amaral, Capitão Alberto Neto, 
Capitão Wagner, Daniel Silveira, Delegado Antônio Furtado, Delegado Pablo, Dr. 
Leonardo, Fábio Henrique, General Girão, Gonzaga Patriota, Julian Lemos , Lincoln 
Portela, Magda Mofatto, Mara Rocha, Paulo Ganime, Paulo Teixeira, Perpétua 
Almeida, Sanderson, Santini, Sargento Fahur, Subtenente Gonzaga, Airton Faleiro, 
Célio Silveira, Coronel Tadeu, Delegado Marcelo Freitas, Dr. Frederico, Gurgel, Luis 
Miranda, Nicoletti, Paulo Freire Costa, Professora Dayane Pimentel e Zé Neto.  

Sala da Comissão, em 18 de junho de 2019.  
 

Deputado CAPITÃO AUGUSTO  
Presidente  
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PROJETO DE LEI N.º 3.241, DE 2019 
(Do Sr. Cabo Junio Amaral) 

 
Revoga o § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que 
prevê causa de diminuição de pena para o denominado tráfico 
privilegiado. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6315/2013.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei revoga o § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de 

agosto de 2006, que prevê causa de diminuição de pena para o denominado tráfico 

privilegiado. 

Art. 2º Fica revogado o § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de 

agosto de 2006. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo do presente projeto de lei é extirpar de nosso 

ordenamento jurídico a figura comumente denominada de “tráfico privilegiado”, que 

autoriza a redução da pena em até 2/3 (dois terços). A pena do tráfico – que é de 05 

(cinco) a 15 (quinze) anos de reclusão – pode chegar, portando ao ínfimo patamar 

de 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão! 

Entendemos que o tráfico de drogas é extremamente grave em 

qualquer situação, uma vez que grande parte da violência que assola a nossa 

sociedade provém do comércio ilícito de entorpecentes. 

Dessa forma, a redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 

nº 11.343, de 2006, deve ser eliminada da ordem legal vigente. 

Por essas razões, contamos com o apoio dos ilustres pares para 

a aprovação desta proposição. 

Sala das Sessões, em 30 de maio de 2019. 

Deputado CABO JUNIO AMARAL 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006 
Institui o Sistema Nacional de Políticas 

Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 

medidas para prevenção do uso indevido, 

atenção e reinserção social de usuários e 

dependentes de drogas; estabelece normas para 

repressão à produção não autorizada e ao tráfico 

ilícito de drogas; define crimes e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DA REPRESSÃO À PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA 

E AO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES 

 

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, 

expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, 

ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou 

em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 

(quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.  

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:  

I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, 

oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, 

sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, 

insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas;  

II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com 

determinação legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a 

preparação de drogas;  

III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, 

administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que 

gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para 

o tráfico ilícito de drogas.  

§ 2º Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga: Pena - detenção, 

de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa. (Vide ADIN nº 

4.274, publicada no DOU de 30/5/2012) 

§ 3º Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu 

relacionamento, para juntos a consumirem: Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e 

pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas 

previstas no art. 28.  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI%24%2ESCLA%2E+E+4274%2ENUME%2E%29+OU+%28ADI%2EACMS%2E+ADJ2+4274%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI%24%2ESCLA%2E+E+4274%2ENUME%2E%29+OU+%28ADI%2EACMS%2E+ADJ2+4274%2EACMS%2E%29&base=baseAcordaos
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§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser 

reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde 

que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem 

integre organização criminosa. (Expressão "vedada a conversão em penas restritivas de 

direitos" com execução suspensa pelo Senado Federal, na forma do art. 52, X, da Constituição 

Federal, pela Resolução nº 5, de 15/2/2012) 

Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, entregar 

a qualquer título, possuir, guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, aparelho, 

instrumento ou qualquer objeto destinado à fabricação, preparação, produção ou transformação 

de drogas, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - 

reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois mil) 

dias-multa.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2012/resolucao-5-15-fevereiro-2012-612375-publicacaooriginal-135237-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2012/resolucao-5-15-fevereiro-2012-612375-publicacaooriginal-135237-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2012/resolucao-5-15-fevereiro-2012-612375-publicacaooriginal-135237-pl.html
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